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ATA DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO NOVO Nº1809/2025. 
Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Rio Novo, realizada em 08 de setembro de 2025. 

  
Aos 8 (oito) dias do mês de setembro de 2025, às 18:15 (dezoito horas e quinze minutos), no “Plenário 
Messias Lopes”, sob a Presidência do Vereador Sebastião José Esperança de Souza Silva, reuniram-se 
em Sessão Ordinária os seguintes Vereadores: Fabiana Evangelista Rodrigues, Fabiano Araújo 
Rodrigues, José Romeu Oliveira Tostes, Pedro Gonçalves Caetano, Sandro Gonçalves Dutra, Thárik 
Gouvea Varotto e Welington Costa de Souza Silva. Ausente o Vereador Jordão de Amorim Ferreira. O 
Presidente declarou aberta a Sessão Ordinária da Câmara Municipal. A seguir convidou o Advogado Dr. 
Athos Rocha Trindade para compor a mesa.  Em seguida o presidente solicitou a secretária que 
procedesse a leitura do expediente. EXPEDIENTE:  1- Projeto de Lei 025/2025 de autoria do 
Executivo: “Autoriza o Município de Rio Novo a firmar termo de colaboração com organização da 
sociedade civil e dá outras providências”. 2- Parecer Jurídico ao Projeto de Lei 025/2025: Parecer 
Jurídico nº. 039/2025 Referência: Projeto de Lei nº. 025/2025 Autoria: Executivo Municipal Ementa: 
“Autoriza o Município de Rio Novo a firmar termo de colaboração com organização da sociedade civil 
e dá outras providências” I – RELATÓRIO Foi encaminhado à Assessoria Jurídica desta Casa de Leis 
para emissão de parecer, o Projeto de Lei nº. 025/2025, de autoria do Executivo Municipal, que tem por 
escopo obter autorização legislativa para que o Município firme termo de colaboração com sociedade 
civil, mediante a instauração de procedimento licitatório de chamamento público. É o sucinto relatório. 
Passo a análise jurídica. II – ANÁLISE JURÍDICA 2.1. Da Competência e Iniciativa. O projeto versa 
sobre matéria de competência do Município em face do interesse local, encontrando amparo no artigo 
30, Artigo 10, I e 109 da Lei Orgânica Municipal e 171, I, “g” da Constituição Estadual, por tratar de 
matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência do Município. Por seu turno, a Lei 
Orgânica do Município de Rio Novo estabelece: Art. 10 – Ao Município compete prover a tudo quanto 
diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, 
dentre outras, as seguintes atribuições: I – legislar sobre assuntos de interesse local; II – suplementar a 
legislação federal e a estadual, no que couber; III – elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento 
integrado; IV – criar, organizar e suprimir Distritos, observada a legislação estadual; V – manter com a 
cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino 
fundamental; VI – elaborar o orçamento anual e plurianual de investimentos; VII – instituir e arrecadar 
tributos, bem como aplicar as suas rendas; VIII – dispor sobre organização, administração e execução 
dos serviços locais; IX – dispor sobre administração, utilização e alienação dos bens públicos; X – 
organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico único dos servidores públicos; XI – organizar e 
prestar, diretamente, ou sob-regime de concessão ou permissão, os serviços públicos locais; XII – 
planejar o uso e a ocupação do solo em seu território, especialmente em sua zona urbana; XIII – 
estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano e rural, bem 
como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação do seu território, observada a lei federal e, 
exigir reserva de áreas destinadas a: a)zonas verdes e demais logradouros públicos; b)vias de tráfego e 
de passagem de canalizações públicas, de esgotos e de águas pluviais nos fundos dos vales; c)passagem 
de canalizações públicas de esgotos e de águas pluviais com largura mínima de dois metros nos fundos 
dos lotes, cujo o desnível seja superior a um metro da frente aos fundos. XIV – conceder e renovar 
licença para localização e funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores de 
serviços e quaisquer outros; XV – cassar a licença que houver concedido ao estabelecimento que se 
tornar prejudicial à saúde, à higiene, ao sossego, à segurança ou aos bons costumes, fazendo cessar a 
atividade ou determinando o fechamento do estabelecimento; XVI – estabelecer servidões 
administrativas necessárias à realização de seus serviços, inclusive à dos seus concessionários; XVII - 
adquirir bens, inclusive mediante desapropriação; XVIII – regular a disposição, o traçado e as demais 
condições dos bens públicos de uso comum; XIX – regulamentar a utilização dos logradouros públicos 
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e, especialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os pontos de parada dos transportes 
coletivos; XX – fixar os locais de estacionamento de táxis e demais veículos; XXI – conceder, permitir 
ou autorizar os serviços de transporte coletivo e de táxi, fixando as respectivas tarifas; XXII – fixar e 
sinalizar as zonas de silêncio de trânsito e tráfego em condições especiais; XXIII – disciplinar os serviços 
de carga e descarga, fixar a tonelagem máxima permitida a veículos que circulem em vias públicas 
municipais. XXIV – tornar obrigatória a utilização da estação rodoviária, quando houver; XXV – 
sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem como regulamentar e fiscalizar sua utilização; 
XXVI – prover sobre a limpeza das vias e logradouros públicos, remoção e destino do lixo domiciliar e 
de outros resíduos de qualquer natureza; XXVII – ordenar ás atividades urbanas, fixando condições e 
horários para o funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços, observadas as 
normas federais pertinentes; XXVIII – dispor sobre os serviços funerários e cemitérios; XXIX – 
regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes e anúncios, bem como a 
utilização de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais sujeitos ao poder de polícia 
municipal; XXX – prestar assistência nas emergências médico-hospitalares de pronto-socorro, por seus 
próprios serviços ou mediante convênio com instituição especializada; XXXI – organizar e manter os 
serviços de fiscalização necessários ao exercício do seu poder de polícia administrativa; XXXII – 
fiscalizar, nos locais de vendas, peso, medidas e condições sanitárias dos gêneros alimentícios; XXXIII 
– dispor sobre o depósito e venda de animais e mercadorias apreendidas em decorrência de transgressão 
da legislação municipal; XXXIV – Dispor sobre o registro, vacinação e captura de animais, com a 
finalidade precípua de erradicar as moléstias de que possam ser portadores ou transmissores; XXXV – 
estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis e regulamentos; XXXVI – promover os 
seguintes serviços; a)mercados, feiras e matadouros; b)construção e conservação de estradas e caminhos 
municipais; c)transportes coletivos estritamente municipais; d)iluminação pública. XXXVII – 
regulamentar o serviço de carros de aluguel, inclusive o uso de taxímetro; XXXVIII – assegurar a 
expedição de certidões requeridas às repartições administrativas, para defesa de direitos e esclarecimento 
de situações, estabelecendo os prazos de atendimento; XXXIX – instituir a guarda municipal, nos termos 
dos arts. 45, inciso VI e 86 desta Lei Orgânica. Art. 109 – O Município poderá realizar obras e serviços 
de interesse comum, mediante convênio com o Estado, a União ou entidades particulares, bem assim, 
através de consórcio, com outros Municípios. A celebração de termos de colaboração é uma ferramenta 
legítima e eficaz para ampliar a atuação do poder público em áreas como educação, saúde, cultura e 
assistência social. Desde que respeitados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência, essa prática fortalece a democracia participativa e a gestão pública colaborativa. 
Conforme consta no projeto, o chamamento da empresa é por meio de processo transparente e 
competitivo de chamamento público, nos termos da Lei de Licitações, salvo exceções previstas em lei. 
Feitas estas considerações sobre a competência e iniciativa, à Assessoria Jurídica OPINA s.m.j., pela 
regularidade formal do projeto, pois se encontra juridicamente apto para tramitação nesta Casa de Leis. 
2.2. Do Quórum e Procedimento Para aprovação do Projeto de Lei, será necessário o voto favorável de 
⅔ dos membros da Câmara, considerando que a matéria é de competência municipal e conforme previsão 
do art. 34, XIV da Lei Orgânica Municipal. É importante ressaltar que o Presidente da Mesa Diretora 
também votará em projetos de lei com quórum por maioria absoluta, nos termos do artigo 35 do 
Regimento Interno. III – CONCLUSÃO Diante de todo exposto, do ponto de vista de 
constitucionalidade, juridicidade a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j. pela viabilidade técnica do Projeto 
de Lei em epígrafe. No que tange ao mérito, a Procuradoria Jurídica não irá se pronunciar, pois caberá 
aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade da aprovação, respeitando-se para 
tanto, as formalidades legais e regimentais. Rio Novo, 08 de agosto de 2025. Daniele Sobral de Mello 
OAB/MG 172.862 Assessora Jurídica. 3- Parecer da Comissão Legislação e Justiça e Redação Final 
ao Projeto de Lei 025/2025 O Vereador que este subscreve, analisando o Projeto de Lei nº 025/2025, 
de autoria do Executivo Municipal, que: “Autoriza o Município de Rio Novo a firmar termo de 
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colaboração com organização da sociedade civil e dá outras providências” tem a relatar o que se segue: 
Foi exarado o competente Parecer Jurídico por parte da Procuradoria Jurídica da Casa fazendo diversas 
observações pertinentes, opinando pela aprovação. Em análise ao Parecer Jurídico Emitido pelo 
Assessoria Jurídica desta Casa Legislativa, tenho que a propositura está apta quanto a boa técnica 
legislativa, assim opino em conformidade com o parecer jurídico apresentado, ou seja, pela aptidão da 
presente propositura dentro do campo de análise da presente comissão permanente, observadas as 
ressalvas elencadas. Rio Novo, 07 de agosto de 2025 Presidente: Welligton Costa Souza Silva, Vice 
Presidente: Sandro Gonçalves Dutra e Membro: Jordão de Amorim Ferreira.  4- Parecer da Comissão 
de Finanças e Orçamento ao Projeto de Lei 025/2025:  Parecer ao Projeto de Lei nº 25/2025 Ementa: 
"Autoriza o Município de Rio Novo a firmar termo de colaboração com organização da sociedade civil 
e dá outras providências." I – RELATÓRIO O Projeto de Lei nº 25/2025, de iniciativa do Poder 
Executivo Municipal, foi encaminhado à apreciação desta Comissão de Finanças e Orçamento, tendo 
por objetivo autorizar o Município de Rio Novo a firmar termo de colaboração com organização da 
sociedade civil, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014. Em virtude de dúvida quanto à origem e 
finalidade da emenda parlamentar mencionada no projeto, esta Comissão solicitou esclarecimentos ao 
Poder Executivo sobre a destinação do valor de R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais), proveniente 
de emenda do Deputado Estadual Noraldino Júnior. II –ESCLARECIMENTO DO EXECUTIVO Em 
resposta à solicitação do Presidente da Comissão, o Executivo Municipal informou que os recursos no 
valor de R$ 95.000,00 referem-se a emenda parlamentar de caráter especial e de livre utilização, não 
estando, portanto, vinculados a uma finalidade específica. Isso significa que o valor pode ser utilizado 
conforme o interesse público, respeitando-se os princípios legais e orçamentários. III – ANÁLISE Com 
base na informação prestada pelo Executivo, a Comissão entende que não há impedimento legal para a 
destinação do recurso à finalidade proposta no Projeto de Lei, desde que observadas as normas aplicáveis 
à celebração de termos de colaboração com organizações da sociedade civil, especialmente aquelas 
previstas na Lei nº 13.019/2014. Além disso, sendo a emenda de natureza especial e de livre aplicação, 
não há exigência legal de vinculação direta da despesa a uma rubrica específica, desde que haja a devida 
previsão orçamentária e a compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO). IV – CONCLUSÃO Diante do exposto, esta Comissão de Finanças e Orçamento 
manifesta-se favorável à tramitação e aprovação do Projeto de Lei nº 25/2025, por entender que o mesmo 
está de acordo com a legislação vigente e com os princípios que regem a administração pública. Rio 
Novo, 08 de setembro de 2025. Fabiano Araújo Rodrigues – Presidente, Jordão de Amorim Ferreira- 
Vice-Presidente e Fabiana Evangelista Rodrigues – Membro. 5- Projeto de Lei 026/2025 de autoria 
do Executivo Municipal: “Cria gratificação pelo exercício de atividade de natureza especial ao 
Condutor de veículos enquanto designado para exercer suas funções no serviço de transporte escolar e 
dá outras providências”. 6-Parecer Jurídico ao Projeto de Lei 026/2025: Parecer Jurídico nº. 043/2025 
Referência: Projeto de Lei nº. 026/2025 Autoria: Executivo Municipal Ementa: “Cria gratificação pelo 
exercício de atividade de natureza especial ao Condutor de veículos enquanto designado para exercer 
suas funções no serviço de transporte escolar e dá outras providências” I – RELATÓRIO Foi 
encaminhado à Assessoria Jurídica desta Casa de Leis para emissão de parecer, o Projeto de Lei nº. 
026/2025, de autoria do Executivo Municipal, que tem por escopo obter autorização legislativa para criar 
a gratificação para quem exerce função do transporte escolar dos servidores públicos do Município, e dá 
outras providências. É o sucinto relatório. Passo a análise jurídica. II – ANÁLISE JURÍDICA 2.1. Da 
Competência e Iniciativa O projeto versa sobre matéria de competência do Município em face do 
interesse local, encontrando amparo no artigo 30, inciso I da Constituição Federal e no artigo 10, inciso 
I e 46, I, II da Lei Orgânica Municipal. O objetivo do projeto apresentado, é criar gratificações recebidas 
pelos funcionários públicos atuantes no serviço de transporte escolar. Vejamos o disposto na Lei 
Orgânica Municipal: Art. 46 – São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre: I – 
criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração Direta 
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autárquica ou aumento de remuneração dos servidores públicos; II – servidores públicos, seu regime 
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; Para corroborar o alegado, cabe trazer aos 
autos o entendimento do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, senão vejamos: EMENTA: AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.0000.20.512923- 2/000 LEI DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PEDRO DOS FERROS - REGIME REMUNERATÓRIO DE SERVIDORES PÚBLICOS - 
INICIATIVA EXCLUSIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - EMENDA MODIFICATIVA 
APRESENTADA PELA CÂMARA MUNICIPAL -PREVISÃO DE BENEFÍCIO 
REMUNERATÓRIO (ADICIONAL DE PERICULOSIDADE) NÃO INCLUÍDO NO PROJETO 
ORIGINAL- AUMENTO DE DESPESAS - VEDAÇÃO - INCONSTITUCIONALIDADE - PEDIDO 
JULGADO PROCEDENTE Compete ao Chefe do Poder Executivo, em caráter exclusivo, a iniciativa 
para a proposição de lei que disponha acerca da remuneração dos servidores públicos,  disposição contida 
no art. 61, §1º, 'a', da Constituição Federal, e no art. 66, III, da Constituição do Estado de Minas Gerais. 
A validade de emendas parlamentares a projetos de lei de iniciativa reservada ao Chefe do Poder 
Executivo está condicionada à demonstração da pertinência temática, bem assim à não causação de 
aumento de despesa ao projeto original, nos termos da disposição contida no art. 63, I, da Constituição 
Federal. Na medida em que a norma questionada, inserida por emenda modificativa, voltou-se a instituir 
benesse remuneratória (adicional de periculosidade) aos servidores públicos do Município de São Pedro 
dos Ferros, não prevista no projeto originário de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, 
acarretando inequívoco aumento de despesas, resta configurada usurpação de competência, por direta 
ofensa aos artigos 66, III, e 68, inciso I, ambos da Constituição Mineira. Pedido julgado procedente. 
Relator(a): Des.(a) Corrêa Junior. Data de Julgamento: 27/10/2021 Verifica-se que no projeto em 
epígrafe não foi apresentada a estimativa de impacto financeiro e da respectiva fonte de custeio para 
suprir a despesa continuada para a administração pública. Feitas estas considerações sobre a competência 
e iniciativa, a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j., pela regularidade formal do projeto após suprida a 
pendência do impacto financeiro no projeto. 2.2. Do Quorum e Procedimento Para aprovação do Projeto 
de Lei, será necessário o voto favorável de ? dos membros da Câmara, considerando que a matéria é de 
competência municipal e conforme previsão do art. 34, parágrafo único da Lei Orgânica Municipal. É 
importante ressaltar que o Presidente da Mesa Diretora também votará em projetos de lei com quorum 
por maioria absoluta, nos termos do artigo 35 do Regimento Interno. III – CONCLUSÃO Diante de todo 
exposto, do ponto de vista de constitucionalidade, juridicidade a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j. pela 
viabilidade técnica do Projeto de Lei em epígrafe. No que tange ao mérito, a Procuradoria Jurídica não 
irá se pronunciar, pois caberá aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade da 
aprovação, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais. Rio Novo, 30 de janeiro de 
2025. Daniele Sobral de Mello OAB/MG 172.862 Assessora Jurídica DANIELE SOBRAL DE MELLO 
Assessora Jurídica - OAB/MG 172.862. 7- Projeto de Lei 008/2025 do Legislativo – Autor: Pedro 
Gonçalves Caetano: “Autoriza a criação do Sistema Municipal de Preservação às Nascentes e aos 
Mananciais de Água no Município de Rio Novo, e dá outras providências”. 8- Parecer Jurídico ao 
Projeto de Lei 008/202 Parecer Jurídico nº. 042/2025 Referência: Projeto de Lei nº. 008/2025 Autoria: 
Legislativo Municipal Ementa: “Autoriza a criação do Sistema Municipal de Preservação às Nascentes 
e aos Mananciais de Água no Município de Rio Novo, e dá outras providências” I – RELATÓRIO Foi 
encaminhado à Assessoria Jurídica desta Casa de Leis para emissão de parecer, o Projeto de Lei nº. 
008/2025, de autoria do Legislativo Municipal, que tem por escopo obter autorização legislativa para 
criar o Sistema Municipal de Preservação às Nascentes e aos Mananciais de Água no Município de Rio 
Novo. É o sucinto relatório. Passo a análise jurídica. II – ANÁLISE JURÍDICA 2.1. Da Competência e 
Iniciativa O projeto versa sobre matéria de competência do Município em face do interesse local, 
encontrando amparo no artigo 30, inciso I e 225 da Constituição Federal. O regime jurídico de 
responsabilidade ambiental no Brasil repousa sobre o princípio da responsabilidade objetiva, consagrado 
no artigo 14, §1º, da Lei nº 6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente) e no artigo 225, da 
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Constituição, a propósito: Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. § 1º Para assegurar 
a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: I - preservar e restaurar os processos ecológicos 
essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;   II - preservar a diversidade e a 
integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação 
de matériagenético;   III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente 
através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem 
sua proteção;  IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora 
de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 
publicidade; V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias 
que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;  VI - promover a educação 
ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função 
ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.  VIII - manter regime 
fiscal favorecido para os biocombustíveis destinados ao consumo final, na forma de lei complementar, 
a fim de assegurar-lhes tributação inferior à incidente sobre os combustíveis fósseis, capaz de garantir 
diferencial competitivo em relação a estes, especialmente em relação às contribuições de que tratam a 
alínea "b" do inciso I e o inciso IV do caput do art. 195 e o art. 239 e ao imposto a que se refere o inciso 
II do caput do art. 155 desta Constituição.   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 123, de 2022) VIII 
- manter regime fiscal favorecido para os biocombustíveis e para o hidrogênio de baixa emissão de 
carbono, na forma de lei complementar, a fim de assegurar-lhes tributação inferior à incidente sobre os 
combustíveis fósseis, capaz de garantir diferencial competitivo em relação a estes, especialmente em 
relação às contribuições de que tratam o art. 195, I, "b", IV e V, e o art. 239 e aos impostos a que se 
referem os arts. 155, II, e 156-A.    Os municípios são titulares de competência administrativa e 
legislativa em matéria ambiental, conforme os artigos 23, incisos VI e VII, e 30, inciso I, da Constituição. 
Esse conjunto de atribuições abarca a realização de ações preventivas, como a fiscalização de atividades 
potencialmente poluidoras e a exigência de licenciamento ambiental prévio para intervenções em áreas 
sensíveis, incluindo as APPs, vejamos: Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios: VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas; VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; Tal legislação encontra-se vigente no Município, 
conforme Artigo 147 e 148 da Lei Orgânica Municipal, vejamos:  Art. 147 - A saúde é direito de todos 
os munícipes e dever do Poder Público, assegurada mediante políticas sociais e econômicas que visem 
a eliminação do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação. Art. 148 - Para atingir esses objetivos o Município 
promoverá em conjunto com a União e o Estado: I - condições dignas de trabalho, saneamento, moradia, 
alimentação, educação, transporte e lazer; II - respeito ao meio ambiente e controle da poluição 
ambiental; Assim, conforme disposto na própria Constituição, para a consecução das ações 
governamentais na área de proteção ambiental, deve a União, Estados e Municípios elaborar leis gerais 
sobre o assunto, garantindo o alcance dos objetivos propostos pela CF. Quanto à iniciativa para deflagrar 
o processo legislativo, vislumbramos que não há vícios no presente Projeto de Lei (Artigos 4º, 10, 13, e 
14) pois a proposição impõe determinação/obrigação ao Órgão do Poder Executivo que não interferem 
na estrutura do Poder Executivo, mostrando-se necessário inclusive, ao nosso ver, a adoção de medidas 
por parte do Poder Executivo para regulamentação da matéria. Feitas estas considerações sobre a 
competência e iniciativa, à Assessoria Jurídica OPINA s.m.j., pela regularidade formal do projeto, pois 
se encontra juridicamente apto para tramitação nesta Casa de Leis. 2.2. Do Quórum e Procedimento Para 
aprovação do Projeto de Lei, será necessário o voto favorável de dois terços dos membros da Câmara, 
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considerando que a matéria é de competência municipal e conforme previsão do art. 34, parágrafo único 
da Lei Orgânica Municipal. É importante ressaltar que o Presidente da Mesa Diretora também votará em 
projetos de lei com quorum por maioria absoluta, nos termos do artigo 35 do Regimento Interno. III – 
CONCLUSÃO Diante de todo exposto, do ponto de vista de constitucionalidade, juridicidade a 
Assessoria Jurídica OPINA s.m.j. pela viabilidade técnica do Projeto de Lei em epígrafe. No que tange 
ao mérito, a Procuradoria Jurídica não irá se pronunciar, pois caberá aos vereadores, no uso da função 
legislativa, verificar a viabilidade da aprovação, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e 
regimentais. Rio Novo, 25 de agosto de 2025. Daniele Sobral de Mello OAB/MG 172.862-Assessora 
Jurídica. 9- Parecer da Comissão de Legislação e Justiça e Redação Final ao Projeto de Lei 08/2025.  
Parecer ao projeto de Lei nº 008/2025 O Vereador que este subscreve, analisando o Projeto de Lei 
nº 008/2025, de autoria do Legislativo Municipal, que: “Autoriza a criação do Sistema Municipal de 
Preservação às Nascentes e aos Mananciais de Água no Município de Rio Novo, e dá outras 
providências” tem a relatar o que se segue: Foi exarado o competente Parecer Jurídico por parte da 
Procuradoria Jurídica da Casa fazendo diversas observações pertinentes, opinando pela aprovação. Em 
análise ao Parecer Jurídico Emitido pelo Assessoria Jurídica desta Casa Legislativa, tenho que a 
propositura está apta quanto a boa técnica legislativa, assim opino em conformidade com o parecer 
jurídico apresentado, ou seja, pela aptidão da presente propositura dentro do campo de análise da 
presente comissão permanente, observadas as ressalvas elencadas. Rio Novo, 28 de agosto de 2025. 
Welington Costa de Souza Silva – Presidente, Sandro Gonçalves Dutra- Vice-Presidente e Jordão de 
Amorim Ferreira – Membro.  10- Projeto de Lei 09/2025 de Legislativo – Autor: Thárik Gouvêa 
Varotto: " Institui o programa “Tardezinha nos Bairros” como política pública de promoção da cultura 
e do lazer nos bairros do município de Rio Novo-MG, e dá outras providências ". 11- Parecer Jurídico 
ao Projeto de Lei 09/2025: Parecer Jurídico nº. 044/2025 Referência: Projeto de Lei nº 009/2025 
Autoria: Legislativo Municipal I – RELATÓRIO Foi encaminhado a Assessoria Jurídica desta Casa de 
Leis para emissão de parecer, o Projeto de Lei 009/2025, de autoria do Legislativo Municipal, que 
" Institui o programa “Tardezinha nos Bairros” como política pública de promoção da cultura e do lazer 
nos bairros do município de Rio Novo-MG, e dá outras providências ". É o sucinto relatório. Passo a 
análise jurídica. II – ANÁLISE JURÍDICA 2.1. Da Competência, Iniciativa e Legalidade. O projeto 
versa sobre matéria de competência do Município em face do interesse local, encontrando amparo no 
artigo 37, inciso X da Constituição Federal e no artigo 10, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. Nos 
termos do art. 30, inciso I, da Constituição Federal de 1988, compete aos Municípios legislar sobre 
assuntos de interesse local. A matéria tratada no projeto refere-se à promoção da cultura e lazer no âmbito 
do território municipal, com foco específico nos bairros da cidade, o que caracteriza evidente interesse 
local. Além disso, o art. 23, incisos V e IX, da Constituição estabelece como competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: “V – proporcionar os meios de acesso à 
cultura, à educação e à ciência”; “IX – promover programas de construção de moradias e a melhoria das 
condições habitacionais e de saneamento básico.” A legislação proposta também está em consonância 
com o art. 215 da Constituição Federal, que dispõe que: “O Estado garantirá a todos o pleno exercício 
dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a 
difusão das manifestações culturais.” Portanto, há plena competência municipal para legislar sobre a 
matéria. Trata-se de análise jurídica do Projeto de Lei que tem por objeto a instituição do Programa 
“Tardezinha nos Bairros”, com o objetivo de promover ações culturais, recreativas e de lazer em bairros 
do Município de Rio Novo/MG, configurando-se como política pública permanente de descentralização 
da cultura e incentivo à convivência comunitária. O projeto prevê a realização de atividades culturais, 
recreativas, esportivas e educativas em espaços públicos, coordenadas pela Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo, com eventual participação de outras secretarias e parceiros. Feitas estas 
considerações sobre a competência, iniciativa e legalidade a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j., pela 
regularidade formal do projeto, pois se encontra juridicamente apto para tramitação nesta Casa de Leis. 
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2.2. Do Quórum e Procedimento Para aprovação do Projeto de Lei nº 009/2025, será necessário o voto 
favorável de 2/3 membros da Câmara, considerando que a matéria é aquela prevista no art. 34, parágrafo 
único Lei Orgânica Municipal. É importante ressaltar que o Presidente da Mesa Diretora também votará 
em projetos de lei com quórum por maioria absoluta, nos termos do artigo 35 do Regimento Interno. III 
– CONCLUSÃO Diante de todo exposto, do ponto de vista de constitucionalidade, juridicidade a 
Assessoria Jurídica OPINA s.m.j. pela viabilidade técnica do Projeto de Lei. No que tange ao mérito, a 
Procuradoria Jurídica não irá se pronunciar, pois caberá aos vereadores, no uso da função legislativa, 
verificar a viabilidade da aprovação, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais. Rio 
Novo, 09 de setembro de 2025. Daniele Sobral de Mello OAB/MG 172.862 Assessora Jurídica. 12- 
Requerimento nº 263/2025 Autoria: Sandro Gonçalves Dutra Ao Presidente da Câmara Municipal 
de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança O Vereador que este subscreve, no uso de suas atribuições 
legais, vem requerer que seja encaminhado ao setor competente a solicitação para que seja colocada 
placa de proibido estacionar na Praça Prefeito Ronaldo Dutra Borges, no trecho em frente ao prédio da 
Prefeitura Municipal. Justificativa: O estacionamento de veículos no referido local compromete a 
visibilidade dos condutores e dificulta principalmente o tráfego de caminhões que vêm sentido município 
de Guarani em direção a Rio Novo, gerando riscos de acidentes e causando transtornos à fluidez do 
trânsito. Sala das Sessões “Messias Lopes” 28 de agosto de 2025. Sandro Gonçalves Dutra: Vereador – 
PP. 13- Requerimento nº 264/2025 Autoria: Sandro Gonçalves Dutra Ao Presidente da Câmara 
Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança O Vereador que este subscreve, nos termos 
regimentais, reitera o Requerimento nº 143/2025, no qual solicita providências quanto à aquisição de 
aparelhos celulares para uso institucional nas escolas municipais. Cópia em anexo. Justificativa: A 
presente solicitação visa reforçar a importância da medida, tendo em vista que os aparelhos celulares são 
ferramentas de grande utilidade para a comunicação interna, registros administrativos, emergências e 
atividades pedagógicas, contribuindo para a melhoria da gestão escolar e do atendimento à comunidade. 
Sala das Sessões “Messias Lopes” 29 de agosto de 2025. Sandro Gonçalves Dutra:  Vereador – PP. 14- 
Requerimento nº 265/2025 Autoria: Sandro Gonçalves Dutra Ao Presidente da Câmara Municipal 
de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança O Vereador que este subscreve, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, REQUER ao setor competente que seja realizado o georreferenciamento da área 
pertencente ao município, conhecida como “Represa”, visando dar andamento ao processo de habilitação 
para o recebimento do ICMS Verde. Justificativa: O georreferenciamento da área é uma medida 
essencial para a correta identificação e delimitação da propriedade municipal, atendendo às exigências 
legais e ambientais. Tal providência possibilitará a regularização necessária para que o município possa 
se habilitar ao recebimento do ICMS Verde, garantindo recursos destinados à preservação ambiental e 
ao fortalecimento das políticas públicas sustentáveis. Sala das Sessões “Messias Lopes”, 01 de setembro 
de 2025. Sandro Gonçalves Dutra:  Vereador - PP. 15- Requerimento nº 266/2025 Autoria: Sandro 
Gonçalves Dutra Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança O 
Vereador que este subscreve, no uso de suas atribuições legais e regimentais, vem, respeitosamente, com 
fundamento no inciso XIV do artigo 5º da Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal, requerer 
que seja solicitado ao executivo municipal as seguintes informações: 1 Exist. em servidores da Prefeitura 
Municipal de Rio Novo que possuem férias vencidas? Em caso afirmativo, solicitar a relação nominal, 
com indicação do tempo de férias acumuladas e do setor de lotação. 2. Quais providências a 
Administração Municipal está adotando para assegurar que a não concessão de férias não venha a se 
tornar um passivo trabalhista contra o Município? 3. Considerando os riscos que a ausência de concessão 
regular de férias pode gerar, Vossa Excelência, na qualidade de gestor público, reconhece que pode ser 
responsabilizado pessoalmente, inclusive com seu patrimônio, por eventual dano causado ao erário 
decorrente de omissão ou irregularidade nesse aspecto? Sala das Sessões “Messias Lopes”, 01 de 
setembro de 2025. Sandro Gonçalves Dutra:  Vereador – PP.  16- Requerimento nº 267/2025 Autoria: 
Sandro Gonçalves Dutra Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal, O Vereador que 
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este subscreve no uso de suas atribuições legais, reitera Requerimento nº 023/2025, que pede 
providências quanto ao trânsito nas ruas Ezequiel Ribeiro Guimarães e Avenida Dr. Mário Hugo Ladeira, 
no entorno do supermercado San Martins. Cópia em anexo. Justificativa: A presente solicitação se faz 
necessária tendo em vista que o fluxo de veículos e pedestres no referido trecho tem gerado transtornos 
e riscos à segurança da população, especialmente nos horários de maior movimento do supermercado. 
O requerimento já foi apresentado anteriormente, contudo, até o momento não houve providências 
efetivas. Sendo assim, reitera-se o pedido para que sejam adotadas medidas que melhorem a organização 
do tráfego e garantam maior segurança para os munícipes. Sala das Sessões, Messias Lopes, 01 de 
setembro de 2025. Vereador Proponente: Sandro Gonçalves Dutra. 17- Requerimento nº 268/2025 
Autoria: Pedro Gonçalves Caetano Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José 
Esperança O Vereador que este subscreve, no uso de suas atribuições legais, requer, após ouvido o 
Plenário, que seja encaminhado ao Executivo Municipal a seguinte solicitação: - Seja realizada a 
pavimentação asfáltica das ruas Rômulo Jannuzzi e Dr. Marcelo Gomide, localizadas no bairro Nossa 
Senhora Aparecida. Justificativa: As referidas vias já se encontram calçadas, porém o piso atual não 
atende plenamente às necessidades da comunidade. A pavimentação asfáltica proporcionará maior 
conforto, segurança no tráfego de veículos e pedestres. Trata-se de uma medida que trará benefícios 
diretos à mobilidade urbana e à qualidade de vida dos moradores. Sala das Sessões “Messias Lopes” 03 
de setembro de 2025. Vereador Proponente: Pedro Gonçalves Caetano. 18- Requerimento nº 269/2025 
Autoria: Fabiana Evangelista Rodrigues. Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio NovoSr. Sebastião 
José Esperança. A Vereadora que este subscreve, no uso de suas atribuições legais, requer ao Executivo 
Municipal que seja retomado, com urgência, o serviço de limpeza, conservação e manutenção da Rua 
Sebastião Guarda Chave, uma vez que a falta de cuidados vem causando transtornos aos moradores e 
pedestres que utilizam a via. Justificativa: A limpeza e conservação da referida rua são necessárias para 
garantir melhores condições de tráfego, segurança e bem-estar à população, além de evitar acúmulo de 
sujeira e possíveis riscos à saúde pública. Sala das Sessões “Messias Lopes” 03 de setembro de 2025. 
Vereador Proponente: Fabiana Evangelista Rodrigues 19- Requerimento nº 270/2025 Autoria: Fabiana 
Evangelista Rodrigues Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança 
A Vereadora que este subscreve, nos termos regimentais, requer que seja encaminhado ao setor 
competente do Poder Executivo Municipal, providências quanto à disponibilização de transporte 
adequado para os pacientes da APAE, que necessitam de tratamento terapêutico. Justificativa: Diversos 
pacientes estão deixando de receber o devido atendimento terapêutico em razão da ausência de 
transporte. Trata-se de medida de extrema importância, uma vez que garante o acesso à saúde, ao 
tratamento contínuo e à qualidade de vida dos usuários da instituição. Ressalta-se que a falta desse 
serviço compromete não apenas a evolução dos pacientes, mas também sobrecarrega as famílias, que 
muitas vezes não dispõem de meios para realizar o deslocamento por conta própria. Sala das Sessões 
“Messias Lopes” 03 de setembro de 2025 Vereador Proponente: Fabiana Evangelista Rodrigues. 20- 
Requerimento nº 271/2025 Autoria: Fabiana Evangelista Rodrigues Ao Presidente da Câmara 
Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança A Vereadora abaixo assinado, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, vem respeitosamente requerer ao Executivo Municipal que sejam 
tomadas as devidas providências quanto à situação existente na Rua Evaristo Braga, nas proximidades 
do nº 100. Após escavação realizada em um terreno localizado nesse trecho, o encanamento por onde 
passa a rede de esgoto foi comprometido, ocasionando vazamento de dejetos no referido terreno, 
trazendo riscos à saúde pública, mau cheiro e possibilidade de contaminação do solo. Justificativa: A 
situação relatada tem causado transtornos aos moradores e representa risco ambiental e sanitário, sendo 
necessária intervenção imediata do setor competente para reparo e regularização da rede de esgoto, a 
fim de evitar maiores danos. Sala das Sessões “Messias Lopes” 03 de setembro de 2025. Vereador 
Proponente: Fabiana Evangelista Rodrigues. 21- Requerimento nº 272/2025 Autoria: Fabiana 
Evangelista Rodrigues Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança 
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A Vereadora abaixo assinado, no uso de suas atribuições legais, requer que seja encaminhado ao setor 
competente providências quanto aos buracos existentes na Rua Cloris Dias e na Rua João Urias. 
Justificativa: Na Rua Cloris Dias, a situação se agrava, pois o buraco está com água acumulada em razão 
de um vazamento, trazendo riscos à saúde pública, proliferação de insetos, mau cheiro, além de 
prejudicar a mobilidade de veículos e pedestres. Já na Rua João Urias, o buraco dificulta o tráfego e 
podem ocasionar acidentes e danos materiais. Diante do exposto, solicita-se que sejam tomadas as 
medidas necessárias com urgência, visando a segurança e o bem-estar da população. Sala das Sessões 
“Messias Lopes” 03 de setembro de 2025. Vereador Proponente: Fabiana Evangelista Rodrigues. 22- 
Requerimento nº 273/2025 Autoria: Fabiana Evangelista Rodrigues Ao Presidente da Câmara 
Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança A Vereadora que este subscreve, no uso de suas 
atribuições legais, requer seja analisada a possibilidade de disponibilizar um veículo para o transporte 
dos moradores da comunidade dos Netos até a sede do município de Rio Novo. Justificativa: Tal 
solicitação se faz necessária para que os moradores da referida comunidade possam deslocar-se até a 
cidade e resolver questões cotidianas indispensáveis, como acesso a serviços de saúde, educação, 
comércio e demais necessidades do dia a dia. Sala das Sessões “Messias Lopes” 03 de setembro de 2025. 
Vereador Proponente: Fabiana Evangelista Rodrigues.  23- Requerimento nº 274/2025 Autoria: 
Fabiana Evangelista Rodrigues Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José 
Esperança A Vereadora que este subscreve, no uso de suas atribuições legais, requer ao Executivo 
Municipal que seja analisada a possibilidade de construção de canaletas para captação de águas pluviais 
na estrada que dá acesso à Cachoeira do Calixto, especificamente após aproximadamente 100 metros do 
término do asfalto, local onde já se verifica o início de processos erosivos. Justificativa: A medida se faz 
necessária para conter e prevenir a erosão que já se inicia no trecho mencionado, evitando maiores danos 
à via, prejuízos futuros aos cofres públicos com manutenções mais onerosas, bem como garantindo 
segurança no tráfego de veículos e pedestres que utilizam o referido acesso. Sala das Sessões “Messias 
Lopes” 03 de setembro de 2025. Vereador Proponente: Fabiana Evangelista Rodrigues. 24- 
Requerimento nº 275/2025 Autor: Fabiana Evangelista Rodrigues Ao Presidente da Câmara Municipal 
de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança A Vereadora que abaixo subscreve, requer que após 
tramitação regimental, seja enviada, ao Executivo Municipal, a solicitação abaixo: A vereadora que 
abaixo subscreve requer à Mesa Diretora desta Câmara que, após apreciação do plenário, seja concedido 
MOÇÃO DE APLAUSOS ao senhor Luiz Cláudio de Oliveira.  Justificativa: Luiz Cláudio de Oliveira, 
nascido em 30/07/1970, filho de Avelino Meirelles de Oliveira e Joana Rabiti, rio-novense, professor, 
artista e carnavalesco. Como professor exerce a função de regente na E. M. Dr. Onofre Dias Ladeira e 
também criador da parte artística dessa escola, criador de eventos, apresentações, festas e formaturas. 
Na folia carnavalesca de nossa cidade, já desempenhou a função de carnavalesco nas escolas de samba 
Mocidade e Barrabás.  Na parte literária autoria do livro Meu Rio Novo, desliza em poesias histórias, 
lendas, causos, fatos e personalidades de nossa cidade.  Como elaborador de projetos   de educação 
patrimonial na escola Onofre criou para serem trabalhados com os alunos dos 5 anos as temáticas: 
PIONEIRISMO NAS GERAIS-RIO NOVO BERÇO DO ESCOTISMO, PRACINHAS 
COMBATENTES RIO-NOVENSES E CEMITÉRIO MUNICIPAL. Colaborador das manifestações 
festivas, artísticas e culturais de nosso município. Sala das Sessões “Messias Lopes” 03 de setembro de 
2025. Vereadora Proponente Fabiana Evangelista Rodrigues.  25- Requerimento nº 276/2025 Autor: 
Thárik Gouvêa Varotto Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança 
O Vereador que abaixo subscreve, requer que após tramitação regimental, seja enviada, ao Executivo 
Municipal, a solicitação abaixo: - Vem requerer que seja estudada a possibilidade de afastamento do 
poste localizado ao lado do monumento Cristo Redentor no bairro Novo Horizonte, assim como o 
deslocamento do meio fio e o asfaltamento de parte da via após o deslocamento. Justificativa: A via tá 
estreita, impedindo a passagem de dois veículos ao mesmo tempo, e por ser uma via muito movimentada 
torna-se bastante importante tal atendimento, prevenindo dessa forma o risco de acidentes e possíveis 
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danos à estrutura do monumento Cristo Redentor. Sala das Sessões “Messias Lopes” 03 de setembro de 
2025. Thárik Gouvêa Varotto Vereador Proponente.  26- Requerimento nº 277/2025 Autor: Thárik 
Gouvêa Varotto Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança O 
Vereador que abaixo subscreve, requer que após tramitação regimental, seja enviada, ao Executivo 
Municipal, a solicitação abaixo: Vem requerer providências quanto ao desaterro localizado ao final da 
rua Domingos Matos, bairro Vila Urca.  Justificativa: Em épocas de chuvas escoa muito barro do local, 
sendo depositado no entroncamento com a rua Senhor dos Passos, trazendo grandes transtornos aos 
moradores, transeuntes e oferecendo riscos de graves acidentes. Sala das Sessões “Messias Lopes” 03 
de setembro de 2025. Thárik Gouvêa Varotto-Vereador Proponente.  27-Requerimento nº 278/2025 
Autor: Thárik Gouvêa Varotto Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José 
Esperança O Vereador que abaixo subscreve, requer que após tramitação regimental, seja enviada, ao 
Executivo Municipal, a solicitação abaixo: Vem requerer providências quanto ao calçamento na esquina 
das ruas Avelino Dias Pimont e Geraldo Magela, assim como a colocação de um braço de iluminação 
voltado pra área compreendida entre as ruas Avelino Dias Pimont e João Carlos de Miranda. 
Justificativa: O calçamento encontra-se desfeito numa parte das vias, com o início das chuvas a tendência 
é piorar, agravando o problema e prejudicando ainda mais os moradores e transeuntes. O braço de 
iluminação é de extrema importância, já que o referido ponto se encontra na completa escuridão, 
trazendo insegurança a todos que passam por ali. Sala das Sessões “Messias Lopes” 03 de setembro de 
2025. Thárik Gouvêa Varotto-Vereador Proponente. 28- Requerimento nº 279/2025 Autor: Thárik 
Gouvêa Varotto Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança O 
Vereador que abaixo subscreve, requer que após tramitação regimental, seja enviada, ao Executivo 
Municipal, a solicitação abaixo: Vem requerer a colocação de iluminação na rua professor João Baptista 
Furtado de Araújo que interligam as ruas Avelino Dias Pimont, José Vieira de Freitas e Dr.  Gabriel 
Guimarães, bairro Novo Horizonte. Justificativa: A rua está completamente escura e com a retirada do 
escadão de acesso à rua Avelino Dias Pimont, os moradores começaram a utilizar o escadão de acesso 
às ruas Dr. Gabriel Guimarães e professor João Baptista Furtado de Araújo para encurtar o caminho até 
suas casas, dessa forma, aumentou consideravelmente o número de pessoas que utilizam a citada rua, 
sendo de extrema importância a iluminação para segurança de todos. Sala das Sessões “Messias Lopes” 
03 de setembro de 2025. Thárik Gouvêa Varotto Vereador Proponente.  29- Requerimento nº 280/2025 
Autor: Thárik Gouvêa Varotto Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José 
Esperança O Vereador que abaixo subscreve, requer que após tramitação regimental, seja enviada, ao 
Executivo Municipal, a solicitação abaixo: Vem requerer reparo ao longo do calçamento da rua das 
Palmeiras, assim como, serviço de limpeza e capina em todo o bairro Vale das Mangueiras. Justificativa: 
A citada rua encontra-se cheia de buracos, pedregulhos espalhados por sua extensão, aumentando os 
riscos de acidentes principalmente para condutores, necessitando urgentemente do reparo na via. O 
bairro está sujo e cheio de matos, necessitando rapidamente de limpeza, evitando o aparecimento de 
animais nocivos. Sala das Sessões “Messias Lopes” 03 de setembro de 2025. Thárik Gouvêa Varotto-
Vereador Proponente.  30- Requerimento nº 281/2025 Autor: Thárik Gouvêa Varotto Ao Presidente da 
Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança O Vereador que abaixo subscreve, requer 
que após tramitação regimental, seja enviada, ao Executivo Municipal, a solicitação abaixo: Vem 
requerer a Defesa Civil Municipal, através do engenheiro civil do município que avalie as condições da 
casa localizada na esquina das ruas Senhor dos Passos e Galdino Pinto. Justificativa: Tal pedido se 
justifica uma vez que tal construção se encontra em condições precárias, sendo preciso uma avaliação 
para serem tomadas medidas necessárias para resguardar a segurança das pessoas que transitam por ali, 
e se realmente houver o risco, delimitar o local e notificar o proprietário ou o responsável para que sejam 
realizadas outras atitudes e intervenções. Sala das Sessões “Messias Lopes” 03 de setembro de 2025. 
Thárik Gouvêa Varotto-Vereador Proponente. 31- Requerimento nº 282/2025 Autor: Thárik Gouvêa 
Varotto Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança O Vereador que 
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abaixo subscreve, requer que após tramitação regimental, seja enviada, ao Executivo Municipal, a 
solicitação abaixo: Vem requerer providências quanto a colocação de redutores de velocidade e 
sinalizações que são de extrema importância e precisam ser adotadas para resguardar a segurança de 
condutores, operários e principalmente dos pedestres, na avenida Antônio de Oliveira Costa, exatamente 
no perímetro perto da construção, onde futuramente será o novo PSF. Justificativa: Tal pedido se justifica 
uma vez que atualmente na via os veículos circulam numa velocidade considerável, no meu 
entendimento todos os tipos de sinalização necessários e permitidos, deverão ser implantados o quanto 
antes, evitando problemas durante a obra, devido ao aumento do fluxo de operários e futuramente, pelo 
aumento do número de pessoas que ao procurarem o novo PSF, circularão diariamente pelo local e 
precisam ter a segurança resguardada. Sala das Sessões “Messias Lopes” 03 de setembro de 2025. Thárik 
Gouvêa Varotto- Vereador Proponente. 32- Requerimento nº 283/2025 Autor: Thárik Gouvêa Varotto 
Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança. O Vereador que abaixo 
subscreve, requer que após tramitação regimental, seja enviada, ao Executivo Municipal, a solicitação 
abaixo: Vem requerer a implantação do Programa Mensal de Controle Populacional de Animais em 
nosso município. Justificativa: É extremamente necessário tal programa, uma vez que o município está 
há vários anos sem desenvolver políticas públicas voltada à causa animal, a não ser através do meu 
trabalho como vereador e cidadão e com o apoio de algumas várias pessoas simpatizantes e amantes da 
causa. Desde 2021, quando iniciei minha jornada como vereador apoiando a causa, até os dias atuais já 
passamos de mil animais atendidos e já são quase mil animais castrados, sendo todos através do 
Castramóvel, programa realizado através de emenda parlamentar do deputado estadual Noraldino Jr, e 
realizado em conjunto com as ongs: Parceria e Ajuda e que normalmente vem uma vez ao ano, castrando 
uma grande quantidade de felinos e caninos. Porém a importância de castrar animais regularmente é de 
extrema necessidade para alcançarmos resultados a médio e longo prazo, e somente diminuindo a oferta 
de animais e aumentando a procura por eles é que iremos alcançar o objetivo nosso e dos programas. 
Sendo assim, consegui novamente junto ao deputado federal Fred Costa a indicação da emenda 
parlamentar no valor de duzentos mil reais (R$200.000,00), como consta no oficio de n° 107 GAB/BSB 
emenda OGU/2025 (anexo), sendo metade desse valor a ser usado na realização de tal programa no 
município, como acordado com o executivo, onde o deputado já pactuou comigo em suplementar o 
programa quando os recursos estiverem perto do fim. Sendo assim, aguardamos ansiosos o andamento 
para a realização do programa. Abaixo estão listados alguns benefícios da castração: • Prevenção de 
doenças: Diminui o risco de tumores de mama, testículos e próstata, além de outras infecções uterinas e 
problemas no trato urinário; • Melhora do comportamento: Reduz comportamentos agressivos, marcação 
de território com urina e o instinto de fuga para procurar fêmeas, o que pode levar a acidentes; • Aumento 
da longevidade: A diminuição do risco de doenças aumenta a expectativa de vida dos animais; 
•Prevenção do abandono: Evita a procriação indesejada, que leva ao abandono de muitos animais de 
estimação;  • Controle populacional: Ajuda a diminuir a superlotação de abrigos, a ocorrência de animais 
em situação de rua e maus-tratos. Sala das Sessões “Messias Lopes” 03 de setembro de 2025. Thárik 
Gouvêa Varotto-Vereador Proponente. 33- Correspondências Recebidas: 01) Ofício 032/2025 de 
Leandro Raimundo Teixeira- Presidente do Conselho do Fundeb para a Comissão de Saúde, Cultura e 
Educação, que denuncia o pagamento de um quinquênio a diversos funcionários e solicita providências 
quanto a devolução desses valores. 02) Ofício PM/2025/368 da Prefeitura Municipal de Rio Novo para 
o Vereador Fabiano Araújo Rodrigues: Que responde oficio CM/2025/03 informando que o valor de 
R$95.000,00 do Deputado Noraldino Junior é de caráter especial de livre utilização em investimentos 
no município. 3) Oficio SME/2025/066 da Secretaria Municipal de Educação que respondendo ofício 
nº 138/2025 solicita que seja enviado as dúvidas referentes a repasses financeiros conforme solicitado 
no ofício nº063/2025. Informa ainda que o problema de abastecimento de água do CAIC Professora 
Mariinha Ponts encontra-se totalmente sanado. Informa também que no dia 04 de agosto de 2025 
compareceu a esta casa no horário indicado no convite recebido através do ofício 135/2025, porem o 
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local encontrava-se totalmente fechado. ORDEM DO DIA: 1- Projeto de Lei 025/2025 de autoria do 
Executivo: “Autoriza o Município de Rio Novo a firmar termo de colaboração com organização da 
sociedade civil e dá outras providências”. Colocado em primeira discussão. Palavra com o Vereador 
Fabiano Araújo Rodrigues: Conforme disse na reunião anterior, não era contra o projeto, só queria 
esclarecimentos, e assim que o executivo encaminhou a resposta, imediatamente fez o parecer da 
Comissão de Finanças e Orçamento e, portanto, está apto para votar a favor. Palavra com o Vereador 
Sandro Gonçalves Dutra: Disse que tem coisas que precisam ser ditas, que ouviu na rua durante o fim 
de semana, inclusive no sitio de um amigo, que ele e o vereador Fabiano estão dificultando a vida do 
Prainha, pelo contrário, aqui ninguém quer atrasar entidade nenhuma, se é para beneficiar, irão beneficiar 
votando favorável, tentaram somente uma maneira que deixa as coisas mais claras, que o executivo 
respondeu e está tudo certo, que na verdade poderia ter sido resolvido na semana anterior se o ofício 
tivesse sido passado para a secretaria a tempo. Parabenizou a diretoria do Prainha F.C presente na sessão 
e também o Vereador Thárik por conseguir o recurso. Palavra com o Vereador Thárik Gouvêa 
Varotto: Disse que apesar das discussões, discussões essas que são saudáveis e respeitosas, sempre 
haverá discordâncias em chegar a um denominador comum, agradeceu que tenham chegado a um 
alinhamento e que todos serão favoráveis ao projeto que é de grande utilidade não só para a instituição 
como também para toda a população de Rio Novo em questão de entretenimento, lazer e atividades 
esportiva. Agradeceu também ao executivo por ter acordado em fazer o projeto de iluminação do 
Prainha. Colocado em primeira votação. Aprovado por unanimidade dos vereadores presentes.  2-
Projeto de Lei 026/2025 de autoria do Executivo Municipal: “Cria gratificação pelo exercício de 
atividade de natureza especial ao Condutor de veículos enquanto designado para exercer suas funções 
no serviço de transporte escolar e dá outras providências”. Encaminhado pra as comissões emitirem 
parecer. 3- Projeto de Lei 008/2025 do Legislativo – Autor: Pedro Gonçalves Caetano: “Autoriza a 
criação do Sistema Municipal de Preservação às Nascentes e aos Mananciais de Água no Município de 
Rio Novo, e dá outras providências”. Colocado em primeira discussão e votação. Aprovado por 
unanimidade dos vereadores presentes. 4- Projeto de Lei 09/2025 de Legislativo – Autor: Thárik 
Gouvêa Varotto: " Institui o programa “Tardezinha nos Bairros” como política pública de promoção 
da cultura e do lazer nos bairros do município de Rio Novo-MG, e dá outras providências ". 
Encaminhado para as comissões emitirem parecer.  5- Requerimento nº 263/2025 Autoria: Sandro 
Gonçalves Dutra. Colocado em primeira e única discussão e votação. Aprovado por unanimidade dos 
vereadores presentes.  6- Requerimento nº 264/2025 Autoria: Sandro Gonçalves Dutra. Colocado em 
primeira e única discussão. Palavra com o Vereador Thárik Gouvêa Varotto: Parabenizou o vereador 
pela cobrança e pediu permissão para assinar em conjunto, disse ter sido um requerimento que quando 
foi dar entrada o vereador já tinha protocolado, como assinou em conjunto o requerimento também 
gostaria de assinar a reitera. Palavra com o Vereador Sandro Gonçalves Dutra:  Concedeu permissão 
para o vereador Thárik assinar o requerimento em conjunto, e comentou o corrido com professor que 
teve atrito ao fazer contato de seu telefone particular para tratar de assunto da escola, está fazendo a 
reitera porque esteve nas escolas e até o momento não foi providências essas linhas telefônicas. Colocado 
em primeira e única votação. Aprovado por unanimidade dos vereadores presentes. 7- Requerimento 
nº 265/2025 Autoria: Sandro Gonçalves Dutra. Colocado em primeira e única discussão. Palavra com 
o Veredor Proponente: Comentou a importância do georreferenciamento para o município, e disse que 
futuramente pode vir a ser a maior arrecadação do município. Colocado em primeira e única votação. 
Aprovado por unanimidade dos vereadores presentes. 8- Requerimento nº 266/2025 Autoria: Sandro 
Gonçalves Dutra. Colocado em primeira e única discussão e votação. Aprovado por unanimidade dos 
vereadores presentes. 9- Requerimento nº 267/2025 Autoria: Sandro Gonçalves Dutra. Colocado em 
primeira e única discussão. Palavra com o Vereador Fabiano Araújo Rodrigues:  Disse já ter feito 
esse requerimento pedindo ao executivo que tomasse uma providência, onde sugeriu que só fosse 
permitido estacionar em dos lados da via, e espera que com mais um pedido de providência o executivo 
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tenha uma resposta para essa demanda. Palavra com o Vereador Thárik Gouvêa Varotto: Disse que 
também já foi autor de vários requerimentos em relação a essa demanda na legislatura passada,  mas não 
obteve êxito, que chegou a mencionar a questão do estacionamento do Mercado San Martins que é amplo 
mas pouco utilizado, o que prejudica o transito das imediações, sugeriu que com a concordância de todos 
os vereadores esta casa dê um passo à frente,  dentro da legalidade, contratando um engenheiro de 
transito para analisar a questão, não só do local em questão mas também de outras áreas críticas do 
município, e após essa analise apresentem para o executivo analisar o que pode ser feito. Palavra com 
o Presidente Vereador Sebastião José Esperança: Disse já ter feito essa sugestão sem custo para esta 
casa, mencionou que a vereadora Fabiana tem bom trânsito com o PT em Juiz de fora e se fizer um 
pedido a Prefeita Margarida acredita que ela cederia o engenheiro de trânsito da prefeitura para fazer 
esse trabalho aqui no município com a anuência do executivo. Palavra com o Vereador Thárik Gouvêa 
Varotto: Disse que todos eles têm contato com parlamentares, que se unirem forças talvez consigam 
evitar custo para esta casa. Palavra com a Vereadora Fabiana Evangelista Rodrigues: Disse que 
como foi citado seu contato com Partido dos trabalhadores na cidade de Juiz de Fora, e também através 
dos deputados Ana Pimentel e Betão, acredita que não haverá nenhuma recusa, pois estão sempre abertos 
e solícitos a fazer o melhor, tanto pela região quanto pelo município, e que desde já se colocava a 
disposição. Palavra com o Vereador Thárik Gouvêa Varotto: Usou a palavra para solicitar permissão 
para assinar em conjunto o requerimento. O que foi autorizado pelo vereador proponente. Palavra com 
o Vereador Sandro Gonçalves Dutra: Disse que conforme citado pelo Vereador Thárik a respeito da 
contratação de um engenheiro de trânsito, acredita que a vereadora Fabiana através dos deputados Ana 
Pimentel e Betão consiga providenciar, disse ainda que não é somente o Arraial que tem problemas de 
trânsito, existem outros pontos, citando as imediações das Escolas do município que é crítico e envolve 
crianças. A seguir comentou com relação a requerimento feito por ele referente aos veículos que 
estacionam em volta da praça, e os transtornos que isso tem gerado no trânsito. Colocado em primeira e 
única votação. Aprovado por unanimidade dos vereadores presentes. 10- Requerimento nº 268/2025 
Autoria: Pedro Gonçalves Caetano. Colocado em primeira e única votação. Palavra com o Vereador 
Thárik Gouvêa Varotto: Disse que ultimamente não se sabe se o asfaltamento é bom ou ruim, que 
diante das demandas que recebem da população que reclama do asfalto em certos locais, que o 
asfaltamento  ficou melhor para a questão de mobilidade,  para os veículos devido aos buracos,  entre 
outras coisas, mas a falta de consciência de motorista tem prejudico e muito o transito da cidade 
principalmente em áreas que tem muitas crianças, devido a essa falta de consciência vários vereadores 
já fizeram pedido para instalação de quebra mola ou redutor de velocidade em diversas vias do 
município. Parabenizou o vereador pelo requerimento e pediu permissão para assinar em conjunto. O 
que foi concedido pelo vereador proponente. Colocado em primeira e única votação. Aprovado por 
unanimidade dos vereadores presentes. 11- Requerimento nº 269/2025 Autoria: Fabiana Evangelista 
Rodrigues. Colocado em primeira e única discussão e votação. Aprovado por unanimidade dos 
vereadores presentes. 12- Requerimento nº 270/2025 Autoria: Fabiana Evangelista Rodrigues. 
Colocado em primeira e única discussão. Palavra com a Vereadora Fabiana Evangelista Rodrigues: 
Disse ser um requerimento importante uma vez que já tem aproximadamente 30 dias tem sido procurada 
por munícipes e profissionais relatando a falta de comparecimentos dos pacientes devido à falta de 
transporte, o que acarreta uma regressão no tratamento, disse ainda que esteve com o representante do 
executivo e segundo ele em 10 a 15 dias essa questão estaria resolvida. Palavra com o Vereador Sandro 
Gonçalves Dutra: Pediu permissão para assinar em conjunto, disse que também chegou a ser procurado 
por pais;  que anteriormente o Carlos Alberto, conhecido por todos com o Du, fazia esse serviço, mas o 
mesmo foi realocado para a farmácia, que na prefeitura está faltando motorista e essa crianças estão 
desamparadas a praticamente há 30 dias, que irá pessoalmente conversar com o prefeito a respeito do 
assunto devido a necessidade urgente de funcionários nessa área que está totalmente defasada, em 
seguida mencionou seu requerimento referente  férias vencidas, demanda essa que lhe foi repassada por 
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um motorista, sendo assim que sejam tomadas providências o mais rápido possível. Palavra com o 
Vereador Thárik Varotto: Parabenizou a vereadora pelo requerimento que é tão importante e pediu 
permissão para assinar em conjunto.  Colocado em primeira e única votação. Aprovado por unanimidade 
dos vereadores presentes. 13- Requerimento nº 271/2025 Autoria: Fabiana Evangelista Rodrigues. 
Colocado em primeira e única discussão. Palavra com a Vereadora Fabiana Evangelista Rodrigues:  
Disse que com esse requerimento quer chamar a atenção para a obrigatoriedade do poder público em 
fiscalizar colocando em prática o código de postura, evitando o que já se viu em outras administrações 
quanto a essas questões de escavações, pois existem regras e normas a serem seguidas. Colocado em 
primeira e única discussão e votação. Aprovado por unanimidade dos vereadores presentes.  14- 
Requerimento nº 272/2025 Autoria: Fabiana Evangelista Rodrigues. Colocado em primeira e única 
discussão. Palavra com a Vereadora Fabiana Evangelista Rodrigues:  Disse que principalmente na 
rua Dona Cloris Dias, muitos motoristas tem tido prejuízos em seus veículos devido o estado precário 
em que a via se encontra. Colocado em primeira e única votação. Aprovado por unanimidade.  15- 
Requerimento nº 273/2025 Autoria: Fabiana Evangelista Rodrigues. Colocado em primeira e única 
discussão. Palavra com o Vereador Sandro Gonçalves Dutra: Usou a palavra para dizer que esse 
veículo já existe e o Sr. Sebastiao conhecido como Tião dos Netos é o responsável por esse transporte, 
mas que se chegou esse pedido até a vereadora  algo está acontecendo.  Palavra com a Vereadora 
Fabiana Evangelista Rodrigues: Disse que se realmente existe o transporte, ele precisa ser revisto, pois 
se a população traz uma reclamação, algo de errado deve estar acontecendo e precisa ser consertado. 
Palavra com o Vereador Pedro Gonçalves Caetano: Disse que pelo que sabe esse veículo fica 
disponível no Povoado dos Netos vinte e quatro horas para atender a população.  Palavra com a 
Vereadora Fabiana Evangelista Rodrigues: A vereadora voltou a dizer que se existe mesmo o 
transporte, alguma coisa está precisando ser revista, podendo ser somente um erro de comunicação com 
a população da localidade. Palavra com o Vereador José Romeu de Oliveira Tostes: Disse que tanto 
o Povoado dos Netos quanto Furtado de Campos sempre tiveram carro disponível para 
urgência/emergência, que o que precisa é ter um carro com horário de saída e chegada, para que possa 
atender a demanda dos moradores com serviços bancários, prefeitura, comércio e etc., assim com o existe 
em Furtado de Campos, pois são 17km do Povoado dos Netos até o centro de Rio Novo. Parabenizou a 
Vereadora pelo requerimento e pediu permissão para assinar em conjunto. Palavra com o Vereador 
Sandro Gonçalves Dutra: Disse ser uma demanda importante, que não é especialista em transporte, 
mas é um carro pequeno que fica disponível, sendo assim, que o executivo possa fazer as adequações 
necessárias para atender os moradores da localidade. Palavra com a Vereador Fabiana Evangelista 
Rodrigues: Disse que de acordo com a fala do Vereador José Romeu, o veículo disponível é usado para 
atender questões da área da saúde, se esse veículos estiver sendo satisfatório para os moradores, ótimo, 
se não, que seja revisto e analisado outras possibilidades para que eles possam vir ao município, pois 
muitas vezes veículo de tabuleiro vai ao Povoado dos Netos buscar essas pessoas, e entende que essa é 
uma responsabilidade do município de Rio Novo, sendo assim que essa demanda possa ser revista pelo 
executivo. Colocado em primeira e única votação. Aprovado por unanimidade.  16- Requerimento nº 
274/2025 Autoria: Fabiana Evangelista Rodrigues. Colocado em primeira e única discussão. Palavra 
com o Vereador Thárik Gouvêa Varotto: Perguntou a Vereador se seria construção de canaleta, fazer 
sarjeta ou alguma outra serviço de contenção e captação da água. Palavra com a Vereadora Fabiana 
Evangelista Rodrigues: Disse que esteve no local com uma moradora das proximidades, que a água da 
chuva a partir de um certo local desce com muita força, o que vem causando essa erosão, e o 
manilhamento que existe é muito antigo e a estrada está cedendo um pouco, comentou que parece que o 
vereador José Romeu também está a par da situação. Palavra com o Vereador Jose Romeu de Oliveira 
Tostes: O vereador disse que foi procurado pela moradora Maria Amália, que  comunicou e levou ao 
local o Senhor Dionísio Dadalt- Secretário de Agricultura, e quando o mesmo esteve no local garantiu 
que iria tomar as providencias, mas nada foi feito, mencionou os problemas existes com relação as 
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estradas rurais que necessitam com urgência de manutenção, para as quais já foram feitos diversos 
requerimentos, comentou em seguida quanto a  importância dessas estradas para os produtores rurais. 
Sugeriu que o Secretário de Agricultura fosse convidado para vir a esta casa esclarecer essas ocorrências 
nas estradas da zona rural do município. Palavra com como Vereador Thárik Gouvea Varotto: 
Parabenizou a vereadora pela cobrança e ao vereador José Romeu pela explanação, disse que pode 
parecer perseguição, mas não é, mas desde o mandado anterior bem fazendo cobranças com relação as 
estradas rurais, devido à falta de qualidade e responsabilidade no serviço, mencionaram ainda a falta de 
critério no atendimento das demandas, e que está na hora do poder executivo rever estas questões.  
Palavra com o Vereador José Romeu de Oliveira Tostes: Disse circular muito pela zona rural e hoje 
se vê produtor de mais de dois mil litros de leite dia, e teve que pagar para arrumar a estrada ou não teria 
como escoar sua produção, questionou como pensar em fazer exposição agropecuária se os currais estão 
vazios, que está aguardando arrumarem a estrada desde o início da seca, e comentou o estado precário 
em que a estrada se encontra, que a estrada para Furtado de Campos ficou ótima, sendo assim,  porque 
não fazer para todos, que é dever do município dar condições de ir e vir para todos os transeuntes da 
zona rural. Palavra com o Presidente Vereador Sebastião José Esperança: Disse que o requerimento 
teve posicionamentos  muito pontuais, e sugeriu que com a autorização da vereadora preponente todos 
os vereadores assinem o requerimento devido a importância do mesmo.  Colocado em primeira e única 
votação. Aprovado por unanimidade dos vereadores presentes.  17- Requerimento nº 275/2025 Autor: 
Fabiana Evangelista Rodrigues. Colocado em primeira e única discussão Palavra com o a Vereadora 
Fabiana E. Rodrigues:  Disse ser um requerimento importante, visto que o professor Luiz Cláudio, 
carinhosamente conhecido por Marilac, representa um papel relevante para nossa cidade enquanto 
professor, profissão essa de suma importância, disse ainda que o mesmo  está escrevendo um livro sobre 
Rio Novo, e que esta é uma justa homenagem ao professor Luiz Cláudio. Colocado em primeira e única 
votação. Aprovado por unanimidade dos vereadores presentes. 18- Requerimento nº 276/2025 Autor: 
Thárik Gouvêa Varotto. Colocado em primeira e única discussão. Palavra com o Vereador Thárik 
Gouvêa Varotto: O Vereador mencionou já ter ocorrido acidente no local e se for possível arredar o 
poste seria importante e benéfico, pois ajudaria no fluxo de veículos no local. Em seguida o presidente 
Vereador Sebastião Esperança pediu permissão para assinar o requerimento em conjunto, O vereador 
proponente concedeu a permissão estendo a todos os vereadores. Colocado em primeira e única votação. 
Aprovado por unanimidade dos vereadores presentes. 19- Requerimento nº 277/2025 Autor: Thárik 
Gouvêa Varotto. Colocado em primeira e úncia discussão. Palavra com o Vereador Proponente: Disse 
ser este um requerimento também muito importante, comentou quanto aos transtornos que a retirada de 
terra no local denominado como lavoura vem causando, principalmente nos períodos de chuva, é uma 
questão de segurança tanto para veículos quanto pedestres, que na gestão passada o executivo tentou 
fazer melhorias, mas o barro que escoa vem em muita quantidade, que o executivo tome as providências 
necessárias, disse ainda que no código de postura do município trata sobre essas questões de desaterro 
mas infelizmente não há fiscalização. Colocado em primeira e única votação. Aprovado por unanimidade 
dos vereadores presentes. 20- Requerimento nº 278/2025 Autor: Thárik Gouvêa Varotto. Colocado em 
primeira e úncia discussão. Palavra com o Vereador proponente: O vereador disse ser um local para 
o qual já fez vários requerimentos, comentou quanto ao comprometimento em parte do calçamento, além 
de um trecho onde não há visibilidade devido à falta de iluminação. Colocado em primeira e única 
votação. Aprovado por unanimidade dos vereadores presentes. 21- Requerimento nº 279/2025 Autor: 
Thárik Gouvêa Varotto. Colocado em primeira e única discussão. Palavra com o Vereador 
Proponente: Disse que na Rua Evaristo Braga existem dois escadões que ligam ao bairro Novo 
Horizonte, um dos escadões foi escavado para que não fosse mais utilizado, devido a isso as pessoas 
passaram a utilizar o outro escadão, o que fez aumentar o número de pessoas transitando pela rua 
Professor João Batista e devido ser uma rua nova a mesma ainda não tem iluminação, portanto  está 
solicitando a instalação de iluminação pública para dar mais segurança à população. Colocado em 
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primeira e única votação. Aprovado por unanimidade dos vereadores presentes.  22- Requerimento nº 
280/2025 Autor: Thárik Gouvêa Varotto. Colocado em primeira e única discussão e votação. Aprovado 
por unanimidade dos vereadores presentes. 23- Requerimento nº 281/2025 Autor: Thárik Gouvêa 
Varotto. Colocado em primeira e única discussão. Palavra com o Vereador Proponente: Disse que por 
várias vezes passa pelo local e vê muitas pessoas aguardando o ônibus em frente a mencionada casa, 
casa esta que é bastante antiga e hoje se encontra sem telhado, o que gera uma desconfiança quanto a 
sua estrutura, a solicitação é uma tentativa de resguardar a segurança das pessoas, e espera que a defesa 
civil juntamente com o engenheiro possa fazer essa avaliação e tomar as devidas providências. Palavra 
com a Vereadora Fabiana Evangelista Rodrigues. Parabenizou o Vereador pelo requerimento, disse 
que há algum tempo atras fez um requerimento solicitando a mudança desse ponto de ônibus, o que foi 
atendido pelo executivo, faltando somente a sinalização, o que segundo o executivo será feito. Colocado 
em primeira e única votação. Aprovado por unanimidade dos vereadores presentes. 24- Requerimento 
nº 282/2025 Autor: Thárik Gouvêa Varotto. Colocado em primeira e única discussão. Palavra como 
Vereador Proponente:  Disse que de acordo com o Código de Trânsito Nacional existem algumas 
questões quanto a faixas, mostrando que no local vai haver alguma obra relativa à redução de velocidade, 
seja ela lombadas, lombo faixas ou outras questões, resguardando aqueles que transitam no local. Mas 
muito mais importante que isso é resguardar a segurança das pessoas que estão envolvidas na obra, e 
futuramente quando estiver pronto vai haver uma movimentação muito grande de pessoas que irão 
buscar serviços de saúde no PSF, acha muito importante que desde já o executivo também tenha esse 
olhar clínico pra fazer essas alterações no projeto buscando soluções,  sejam através de sinalização 
horizontal ou vertical pra que resguarde a vida de todas as pessoas. Colocado em primeira e única 
votação. Aprovado por unanimidade. 25- Requerimento nº 283/2025 Autor: Thárik Gouvêa Varotto. 
Colocado em primeira e única discussão. Palavra com o Vereador Proponente: O Vereador 
mencionou a emenda parlamentar enviada pelo Deputado Fred Costa, em seguida explanou quanto a 
importância do Programa Mensal de Controle Populacional de Animais, para a população e para os 
animais, mencionando as demandas existentes referente a causa animal.  Colocado em primeira e única 
votação. Aprovado por unanimidade dos vereadores presentes. Em seguida o presidente comentou os 
ofícios recebidos encaminhando a seguir os ofícios de nº 032/2025 do Fundeb e 063/2025 da Secretaria 
de Educação para que a Comissão de Educação, Saúde e Assistência Socias para as devidas providências. 
Palavra com o Vereador Thárik Gouvêa Varotto: Disse que com relação ao ofício do presidente do 
Fundeb, já encaminharam ofício ao executivo e estão aguardando resposta, para que possam dar um 
retorno para o Conselho de Educação. Palavra com a Vereadora Fabiana Evangelista Rodrigues:  
Com relação ao oficio recebido da Secretaria de Educação a vereadora disse que  gostaria de se desculpar 
com Secretária pois a mesma esteve na casa e não houve expediente,  que deve ter havido uma falta de 
comunicação, mas como por várias vezes fizeram cobranças a Secretária, em nome desta casa pedia 
desculpas e se colocava a disposição, disse ainda que espera que tal fato não ocorra novamente, e que 
seja também enviado por escrito um pedido de desculpas. Palavra com o Vereador Fabiano Araújo 
Rodrigues: Usou a palavra para solicitar uma pausa antes de continuarem com os trabalhos da casa. O 
que foi concedido pelo presidente da mesa diretora.  Após a pausa o presidente deu seguimento aos 
trabalhos solicitando ao Vereador Wellington Costa de Souza Silva procedesse a leitura do relatório final 
conclusivo dos trabalhos relacionados ao Aeroporto Presidente Itamar Franco.  Relatório de Atividades 
Desenvolvidas Pela Comissão de Estudos do Aeroporto Itamar Franco da Câmara Municipal de 
Rio Novo – MG. Constitui−se o presente relatório de questões e propostas de soluções identificadas 
pela Comissão Especial de Estudos do Aeroporto Itamar Franco Da Câmara Municipal de Rio Novo – 
MG, sobre a gestão fiscal das empresas instaladas no referido aeroporto e, seus impactos para o município 
e, ainda, sobre os serviços lá prestados por permissionários do serviço de Taxi autorizados pela Prefeitura 
Municipal de Rio Novo. 1 – PROBLEMATIZAÇÃO Trata−se o Aeroporto Regional Itamar Franco, de 
um aeródromo com capacidade para pousos e decolagens de aviões de grande porte. Foi construído com 
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o objetivo de atender a Zona da Mata Mineira, região que detém como cidade principal a cidade de Juiz 
de Fora além de diversas cidades polo, como Ubá, Ponte Nova, Muriaé, Cataguases, Viçosa, isto além de 
situar−se nas proximidades da região do Campo das Vertentes e, também nas proximidades da região 
serrana do estado do Rio de Janeiro. O aeroporto teve sua construção concluída no ano de 2007 em 
terreno limítrofe dos municípios de Rio Novo e Goianá, estando desta forma instalado nos dois 
municípios e, começou suas operações no mês de março de 2011. Assim, ante as peculiaridades 
demonstradas, o Aeroporto Regional Itamar Franco constitui−se de equipamento de extrema importância 
para os municípios de Rio Novo e Goianá, dada a capacidade de atração de investimentos e, ainda para 
toda a região atendida pelo mesmo e, por tal razão, visando o melhor gerenciamento do aeroporto por 
parte do município de Rio Novo dentro daquilo que lhe cabe, a Câmara Municipal de Rio Novo constituiu 
uma comissão especial para estudos referentes ao equipamento. 2 – DO TRABALHO A SER 
REALIZADO PELA COMISSÃO DE ESTUDOS DO AEROPORTO REGIONAL ITAMAR 
FRANCO Constituiu−se o trabalho a ser realizado em inicialmente agrupar as legislações municipais 
dos municípios de Rio Novo e Goianá que balizaram e ainda balizam a instalação e a operação do 
Aeroporto Regional Itamar Franco para, após, com a análise de tais legislações e, ainda com a análise da 
realidade fática das situações das empresas instaladas no aeroporto, avaliar as condutas que eventualmente 
possam adotadas para a gerência fiscal do equipamento.  Em data de 06 de junho de 2.025 foram 
iniciados os trabalhos da comissão e, as primeiras ações foram a identificação das legislações que se 
referem ao aeroporto e, ainda informações sobre o exato georreferenciamento do mesmo, neste sentido 
foi enviado ofício para a empresa SPE – Concessionária do Aeroporto da Zona da Mata S/A e, em 
resposta, a empresa informou à comissão o georreferenciamento do aeroporto, conforme documento que 
segue em anexo. Após, identificada a posição geográfica do aeroporto e, analisadas as legislações 
municipais que se referem ao mesmo, foi necessário à comissão a obtenção de informações sobre quantas 
e quais empresas se encontram instaladas dentro do Aeroporto Regional Itamar Franco, com os 
respectivos CNPJ´s e, a informação se cada uma se situa dentro dos limites do município de Rio Novo ou 
do município de Goianá e, para a obtenção de tais informações fora novamente oficiada a SPE – 
Concessionária do Aeroporto da Zona da Mata S/A, administradora do aeroporto e, como resposta, a 
referida empresa enviou à comissão uma lista com as razões sociais das empresas lá instaladas, 
respectivos CNPJ´s e, a localização geográfica em referência aos municípios citados, tendo ficado 
demonstrado, conforme documento em anexo que, todas as empresas encontram−se instaladas nos 
limites territoriais do município de Rio Novo, entretanto, em consulta formalizada nos CNPJ´s de tais 
empresas, restou comprovado que, apesar das mesmas estarem instaladas dentro dos limites territoriais 
do município de Rio Novo, descortinou−se que, de dez empresas instaladas no aeródromo em questão, 
apenas uma tem seu registrado o seu CNPJ como sendo do município e, todas as demais encontram−se 
registradas quanto ao seu endereço, no município de Goianá. Quanto à legislação aplicável ao estudo 
apurou−se que, quando da instalação do aeroporto, os municípios de Rio Novo e Goianá firmaram 
acordos para divisão dos tributos referentes ao ISS pago pelas empresas que trabalhavam na construção 
do aeródromo e, pactuaram que a partilha do ISS pago por tais empresas se daria à razão de 50% 
(cinquenta por cento) para cada um dos municípios, tendo ficado a cargo do município de Goianá a 
arrecadação e a partilha dos valores referentes ao imposto. Após, com o início das atividades do aeroporto, 
mais dois acordos foram firmados pelos municípios, sendo o primeiro deles para partilha do ISS 
oriundo dos serviços prestados pelas empresas que viessem a se instalar no aeroporto, tendo restado 
pactuado que assim como ocorrido quando da construção do aeroporto, o ISS referente aos serviços, 
também seria dividido à razão de 50% (cinquenta por cento) para cada um dos municípios e, com a 
arrecadação sendo controlada pelo município de Goianá. Quanto ao segundo acordo, este se deu com 
referência à partilha do ICMS oriundo das mesmas empresas, imposto que teria seus dividendos também 
partilhados à razão de 50% (cinquenta) por cento para cada um dos municípios, tendo sido tal avença 
inclusive homologada pelo Estado de Minas Gerais através da Secretaria de Estado da Fazenda. Quanto 
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a partilha do ICMS, visando ter conhecimento de como ocorre a partilha de dividendos, a Comissão 
formalizou contato com a Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais, a fim de entender como se 
dava a participação do município na divisão dos proventos do ICMS recolhido pelas empresas que se 
encontravam instaladas no Aeroporto Regional e, através da Divisão de Valor Adicionado Fiscal - VAF, 
fora informado que, é encaminhado periodicamente ao Município de Rio Novo um arquivo contendo as 
Declarações Anuais do Movimento Econômico Fiscal – DAMEF prestadas pelos contribuintes do 
Município e, que os referidos arquivos contêm ainda relação dos contribuintes ativos e vários relatórios 
gerenciais para o acompanhamento da apuração do VAF. Também restou informado que, em relação a 
partilha dos benefícios do ICMS recolhido pelas empresas que se encontram estabelecidas na área do 
Aeroporto Regional da Zona da Mata, referida repartição deve ser efetuada pelos contribuintes quando 
da validação da DAMEF sendo inclusive demonstrada forma para tal apuração e, que tal partilha não se 
dá de forma automática pelo Estado de Minas Gerais. Diante desta realidade, foi necessária a busca de 
informações sobre a gestão fiscal das empresas instaladas no aeroporto e listadas no documento enviado 
pela SPE – Concessionária do Aeroporto da Zona da Mata S/A, sendo que em razão disto, a comissão 
procedeu uma reunião em data de 11 de julho de 2.025, com a participação do Secretário Municipal de 
Governo de Rio Novo, senhor Pablo Carpanez de Souza, que prestou diversas informações sobre as 
questões a eles levadas, tendo esclarecido como se dá na prática a arrecadação de ISS referentes às 
empresas instaladas no aeroporto, cedido documento que demonstrou o recolhimento do imposto havido 
no ano de 2.024, cedido à comissão informações referentes ao VAF – Valor Adicionado Fiscal da 
Secretaria de Estado da Fazenda onde encontram−se relacionadas as empresas que recolhem ICMS 
dentro do município de Rio Novo e, ainda forneceu informações sobre as placas de Táxis outorgadas 
pelo município de Rio Novo, com ponto determinado no Aeroporto Regional Itamar Franco. Diante das 
legislações e informações amealhadas, esta comissão pôde determinar quatro questões a serem 
trabalhadas, visando identificar a forma de gestão do Aeroporto Regional Itamar Franco pelo município 
de Rio Novo, naquilo que toca ao mesmo e, isto a fim de identificar falhas, riscos e, de sugerir as soluções 
que entende como possíveis para a Prefeitura Municipal de Rio Novo, na forma como passamos a 
discorrer. 3– Das Questões Identificadas: 3.1 Conforme mencionado alhures, de acordo com a resposta 
de ofício enviada pela empresa gestora do aeroporto, existem 10 empresas instaladas no Aeroporto 
Regional Itamar Franco à exceção da própria empresa administradora e, todas elas encontram−se 
estabelecidas, conforme também consta daquele documento, dentro dos limites territoriais do município 
de Rio Novo. Ocorre, entretanto que, de todas as empresas listadas como instaladas dentro do município 
de Rio Novo, somente a empresa Localiza Rent a Car encontra−se com seu endereço do estabelecimento 
na cidade de Rio Novo, o que, por óbvio também importa em dizer que somente tal empresa detém alvará 
de funcionamento oriundo do município de Rio Novo, sendo que todas as demais apesar de estarem 
localizadas dentro do município possuem endereço e alvará de funcionamento expedido pelo Município 
de Goianá. Tal situação, notadamente faz com que haja impacto negativo em eventual cobrança de 
tributos, pois, pode situação interferir em eventual cobrança de IPTU, bem como de taxas de retirada e 
renovação de alvarás e, de retirada de certidões negativas, alvarás para obras e reformas, além de outros 
tributos no município de Rio Novo. Cumpre aqui também ressaltar quanto a outros tributos que, a 
situação das empresas em questão, pode sem nenhuma dúvida também, impactar de forma negativa no 
recebimento do Fundo de Participação dos Municípios pelo município de Rio Novo, pois, como as 
empresas instaladas no município mantém endereço no município de Goianá, quando do recolhimento 
de Imposto de Renda e do IPI por parte das mesmas, tais recolhimentos são feitos como sendo na cidade 
de Goianá e, por óbvio eventuais benesses referentes ao Fundo de Participação dos Municípios são 
direcionados ao município onde se encontram instaladas. Assim, o correto registro das empresas no 
município de Rio Novo revela−se o primeiro ponto a ser solucionado. 3.2– Quanto ao recebimento do 
valor do ISS pelo município de Rio Novo, foi apurado junto ao Secretário de Governo do município que, 
o município de Goianá faz mensalmente os repasses correspondentes a 50% (cinquenta por cento) do ISS 
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recolhido pelas empresas instaladas no aeroporto para o município de Rio Novo, tendo o secretário 
inclusive fornecido demonstrativo dos valores pagos pelo município de Goianá ao município de Rio 
Novo no ano de 2.024. Entretanto, mesmo com o pagamento dos valores pelo município de Goianá, para 
que seja feita eventual conferência de valores por parte do município de Rio Novo da exatidão dos 
pagamentos ou ainda, para que seja feita fiscalização do regular pagamento de tal imposto por parte das 
empresas, o município de Rio Novo necessita pedir ao município de Goianá os documentos oriundos de 
tais recolhimentos, visto que somente o município de Goianá detém tais documentos. Assim, a situação 
apresentada impede que a cidade de Rio Novo tenha conhecimento do valor que receberá a título de ISS 
diretamente das empresas instaladas no aeroporto, mesmo que dentro do município, bem como fica o 
município de Rio Novo impedido de fazer qualquer tipo de fiscalização direta a tais empresas em razão 
de toda a documentação pertinente encontrar−se sob a guarda do município de Goianá, isto além de não 
ter como fiscalizar a exatidão dos valores repassados também pelo município de Goianá. Tal fato que se 
mostra a segunda questão a ser resolvida. 3.3– Quanto ao recolhimento do ICMS por parte das empresas 
instaladas no aeroporto, também foi disponibilizada à esta comissão pelo Secretário de Governo do 
Município de Rio Novo a relação de empresas que formalizam recolhimento de ICMS dentro do 
município, informação esta oriunda da Secretaria do Estado da Fazenda de Minas Gerias – Divisão De 
Valor Adicionado Fiscal, sendo que, confrontadas tais informações com a relação de empresas instaladas 
no Aeroporto Regional da Zona da Mata o que se tem é que, nenhuma das empresas instaladas no 
Aeroporto Regional da Zona da Mata formaliza recolhimento de qualquer valor a título de ICMS dando 
conta da sua instalação no Município de Rio Novo ou ainda na forma do convênio firmado e, isto se deve 
ao fato do Estado de Minas Gerais não reconhecer de forma automática o recolhimento em favor dos 
dois municípios em relação às empresas instaladas no aeroporto e, ainda do recolhimento se dar sem que 
as empresas formalizem o recolhimento em favor dos dois municípios, conforme estabelecido no acordo 
firmado e, homologado pelo Estado de Minas Gerais. Esta é terceira questão a ser resolvida. 3.4– 
Identificou−se ainda que, quanto ao serviço de Táxi operado no aeroporto Regional Itamar Franco, os 
municípios de Rio Novo e Goianá possuem 10 (dez) placas cada uma. Ocorre que, conforme apurado, 
várias das placas expedidas pela Prefeitura de Rio Novo encontram−se sem operação por parte dos 
permissionários, de modo que as placas de Táxis expedidas pelo município de Rio Novo não se encontram 
efetivamente prestando o serviço. Esta é a terceira questão a ser resolvida. 3.5 – Por último, 
identificou−se, durante a realização do trabalho, através de diversos documentos que foram apresentados 
à comissão, que a gestão do Aeroporto Regional Itamar Franco não faz referência da localização do 
mesmo em nenhum de seus identificadores, o que por sua vez faz com que os usuários não reconheçam o 
aeródromo em questão como sendo situado nos municípios de Rio Novo e Goianá, valendo destacar 
inclusive neste sentido que, quando da chegada dos aviões de passageiros ao local, tais passageiros são 
recebidos com a frase “bem vindos a Juiz de Fora”, o que não reflete a exata localização do aeroporto. 
Esta é a quarta questão a ser resolvida. 4– Das Soluções Propostas 4.1– Quanto à primeira questão, faz−se 
necessário que a Prefeitura Municipal de Rio Novo, através de seu serviço de fiscalização, faça diligência 
no Aeroporto Regional Itamar Franco e, notifique todas as empresas lá instaladas e, que estejam situadas 
dentro dos limites territoriais do município, para que as mesmas promovam dentro de prazo estabelecido 
pelo município a devida alteração de endereço, fazendo constar como município de instalação o 
município de Rio Novo, sendo que deverão também tais empresas procederem a confecção de alvará de 
funcionamento no município, isto a fim de promover a regularização de endereço fiscal das mesmas e, 
ainda promover as alterações das obrigações fiscais daí decorrentes. Importante destacar que, após tais 
regularizações, todas as certidões negativas, renovações de alvarás de funcionamento, pedido de alvará 
para obras e reformas e, ainda eventual lançamento de IPTU se darão na forma correta e sem prejuízo 
para o município de Rio Novo. 4.2– Quanto à segunda questão que se coloca, visando a possibilidade 
do município de Rio Novo promover a fiscalização das empresas pagadoras do ISS ao município e, 
visando ainda não ficar o município de Rio Novo como dependente do município de Goianá no que 
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tange ao recebimento de sua cota parte dos impostos recolhidos e, ainda, no que tange a eventual 
fiscalização ou conferência dos números envolvidos nos mesmos, faz−se necessária uma atualização do 
acordo de partilha do ISS firmado com o município de Goianá – MG, visando que ambos os municípios 
orientem as empresas instaladas no Aeroporto Regional Itamar Franco a promoverem o recolhimento do 
ISS em favor dos dois municípios diversos, à razão de 50% (cinquenta por cento) de cada um dos 
municípios e, ainda promova o município até mesmo as adequações necessárias para o recebimento de 
tais valores de forma autônoma. 4.3– Quanto aos benefícios advindos do recolhimento do ICMS que 
também devem ser partilhados à razão de 50% (cinquenta por cento) para cada uma dos municípios de 
Rio Novo e Goianá, na notificação endereçada às empresas instaladas deve haver além das determinações 
para que estas procedam as alterações de endereço e, o correto recolhimento do ISS, que também 
procedam o recolhimento do ICMS na forma como estabelecida no acordo firmado entre os dois 
municípios e, também como orienta a Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais, o que por sua 
vez irá possibilitar que os benefícios do imposto estadual sejam também encaminhados ao município de 
Rio Novo. 4.4– Que ante a ineficiência da prestação dos serviços de táxis por parte dos permissionários 
autorizados pela Prefeitura de Rio Novo a fixarem ponto no Aeroporto Regional Itamar Franco, que sejam 
os últimos notificados pela Prefeitura de Rio Novo a darem início a prestação dos serviços no prazo 
estipulado pela prefeitura, sendo que, quanto aos permissionários que não iniciarem a prestação dos 
serviços, que sejam as concessões de placas dos mesmos objeto de nova licitação a fim de se atender às 
expectativas do município quanto ao serviço a ser prestado. 4.5– Ainda, em razão de todo o tempo 
transcorrido entre o início das atividades do Aeroporto Regional Itamar Franco, faz−se necessário que a 
Prefeitura Municipal de Rio Novo promova estudo contábil no sentido de apurar eventual prejuízo 
experimentado durante o lapso temporal até aqui transcorrido e, avalie eventual possibilidade de 
ressarcimento de tais prejuízos, se existentes. 4.6– Por fim, ante a todo o bom relacionamento mantido 
com o município de Goianá durante a gestão do Aeroporto até aqui conduzida e, ainda, ante a necessária. 
interação dos municípios no que tange à administração fiscal do aeroporto por toda a sua história, tendo 
em vista que o mesmo se situa dentro dos dois municípios, sugere− se que as providências a serem tomadas 
sejam participadas ao município de Goianá com vistas a não causar nenhuma surpresa ou ainda má 
interpretação por parte da administração do município limítrofe. 4.7– Por fim, com vistas a dar o devido 
reconhecimento e visibilidade aos Municípios de Rio Novo e Goianá quanto a localização do aeroporto, 
faz−se necessário também por parte da municipalidade exigir que a administração do aeroporto faça 
constar de seus papeis, impressos, sítios eletrônicos e todo material de divulgação e/ou publicidade que o 
aeroporto se situa nos municípios de Rio Novo e Goianá a fim de promover a devida valorização das 
localidades. E assim, por serem estas as questões a serem tratadas, apresenta a Comissão Especial de 
Estudos do Aeroporto Itamar Franco o presente relatório em 08 (oito) páginas e, com 38 (trinta e oito) 
anexos. Rio Novo, 08 de setembro de 2.025. Assinaturas. Sandro Gonçalves Dutra, Fabiano Araújo 
Rodrigues , Wellington Costa Souza Silva e Athos Rocha Trindade. Palavra com o Dr. Athos Rocha 
Trindade:  Usou a palavra para explanar com relação ao trabalho de levantamento de dados para 
elaboração do Relatório de Atividades Desenvolvidas Pela Comissão de Estudos do Aeroporto 
Itamar Franco da Câmara Municipal de Rio Novo – MG, finalizando a explanação se colocou à 
disposição para responder aos vereadores caso tivessem alguma dúvida. Palavra com o Vereador 
Fabiano Araujo Rodrigues: Perguntou se com relação a impostos como IPTU e Alvará de localização 
que Goianá está recebendo, existe possibilidade de Rio Novo reaver esse prejuízo. Palavra com o Dr. 
Athos Rocha Trindade.  Disse ser prematuro dizer isso, para afirmarem a primeira coisa que tem que 
ser feita é apurar quanto foi, porque foi,  e como foi, pois  seria irresponsabilidade dele dizer que é 
certeza que  receberão de volta, com o trabalho descortinaram uma situação, mas não se sabe até agora 
exatamente o que aconteceu,  quem poderá esclarecer isso melhor é a prefeitura  porque essa história é 
desde de  o ano de 2007.  Palavra com o Vereador José Romeu de Oliveira Tostes:  Perguntou como 
que pode uma empresa localizada no município de Rio Novo conseguir tirar alvará no município de 
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Goianá para prestar serviços dentro do município de Rio Novo.  Palavra com o Dr. Athos Rocha 
Trindade:  Disse ser uma boa pergunta, e não sabe responder como isso se deu, que se deu de 2007 para 
cá, mas essa não foi uma questão levantada pela comissão, não procuraram atribuir responsabilidades 
ou porque se deu ou porque não deu; o que fizeram foi identificar um problema e propor solução daqui 
para frente, se a prefeitura tiver como elucidar essas questões e reaver algum valor, discutir com o 
município de Goianá, esse vai ser um segundo passo que a administração municipal terá que tomar. 
Palavra com o Vereador José Romeu de Oliveira Tostes: Disse que uma empresa prestar serviço 
dentro do município de Rio Novo, e recolher impostos no município vizinho de uma forma ou de outra 
tem uma irregularidade muito grande, das várias empresas somente uma está instalada e arrecadando no 
município de Rio Novo e as outras dentro do município e  arrecadando no município de Goianá, isso é 
algo que também precisa ser revisto. Palavra com o Dr. Athos Rocha Trindade:  Disse que nos 
documentos enviados a Comissão nem a administração do aeroporto que é instalada dentro daquele 
galpão junto com as outras, está instalada dentro de Rio Novo, a mesma também é instalada em Goianá. 
Palavra com o Vereador José Romeu de Oliveira Tostes: Perguntou se tem como ser revertido. 
Palavra com o Dr. Athos Rocha Trindade: Disse que a Prefeitura tem, ela que vai ter que fazer, tomar 
a atitude de fiscalizar, disse ainda que uma coisa que não se sabia e nem sabe se a prefeitura está a par é  
exatamente a questão de georreferenciamento, pele menos aqui na câmara não se sabia, sendo assim  
pediram o georreferenciamento de lá, depois que a administração do aeroporto mandou pediram a 
relação das empresas e a localização, eles mandaram dizendo que todas as empresas estavam instalados 
dentro do município de Rio Novo pelo georreferenciamento,  após essa informação conferiram  CNPJ 
por CNPJ , e somente uma empresa está registrada em Rio Novo. Palavra com o Vereador Sandro 
Gonçalves Dutra: Disse não ter nenhuma pergunta, mas gostaria de agradecer ao Dr. Athos pelo 
empenho, a ideia desse trabalho  surgiu com o Vereador Wellington e eles por concordarem seguiram 
juntos,  tem certeza absoluta que o Prefeito Guilherme não vai deixar de tomar as providências, que dará 
continuidade, o prefeito do município vizinho é amigo, mas infelizmente como disse o Vereador José 
Romeu, está errado; que segundo dizem, não tem certeza pois nessa época não se interessava por política 
é que  as empresas tentaram tirar o alvará em Rio Novo, mas teria uma demora de trinta quarenta dias 
para liberar o alvará e em Goianá foi liberado na hora, que esse é um dos motivos pelo qual essas 
empresas tem alvará de Goianá, Agradeceu o apoio do presidente, e dos Vereadores membros da 
comissão Welington e Fabiano, bem com a Vereadora Fabiana que acompanhou de perto, em seguida 
disse que não sabe o tramite legal, mas é preciso haver uma audiência pública,  chamar as autoridades, 
e como disse o vereador Wellington Dias, convidar a imprensa através da Câmara, para ficar mais 
formatizado e documentado, que isso tem que ser exposto,  não só para Rio Novo e Goianá, mas para 
toda a região, porque é um absurdo você ter dez empresas dentro de uma área do município com alvará 
do município vizinho, inclusive o Dr. Athos comentou que a própria SOCICAM  está registrada em 
Goianá, que quando  pediram a  documentação pela primeira vez, eles não mandaram a documentação 
deles , ficaram quietos, só depois que mandaram, portanto precisam sim, ir atrás, ver o que é de direito 
do município,  sem brigar ou   prejudicar ninguém, quanto aos  50%, que seja como foi estabelecido pela 
Secretaria de Governo do Estado de Minas Gerais.   Palavra com o Vereador Thárik Gouvêa Varotto:   
Agradeceu ao Dr. Athos pela explanação, disse ter entendido algumas coisas e outras ficou em dúvida. 
Perguntou se essa documentação das empresas que estão instaladas dentro de Rio Novo, no documento 
formal constam instaladas no município de Rio Novo. Ou elas estão realmente no município de Rio 
Novo. Palavra com o   Dr. Athos Rocha Trindade: Disse que fizeram esse questionamento para a 
administração do aeroporto sobre quais empresas estarem localizada lá dentro para determinar um por 
um dentro da situação de georreferenciamento em qual dos município essas empresas estariam, e veio a 
resposta com a lista da empresas onde todas estão estariam em Rio Novo, após isso fez uma consulta de 
CNPJ, e nessa consulta verificou que no CNPJ essas empresas então em Goianá, citou como exemplo a 
empresa Vibra Energia  que é a venda de combustível para avião, disse que a linha que divide  é um 
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pouco a esquerda do galpão, então o resto da pista quase todo está em Goianá e pouco acima do Galpão 
é Rio Novo, as empresas estão todas nas mediações do galpão, todas do lado de Rio Novo, mas o CNPJ 
delas constam como sendo de Goianá, foram registradas como sendo Goianá, que não sabe porque isso 
aconteceu, e realmente desconhece essa história, em seguida leu para todos o nome e endereço de todas 
as empresas onde somente a Empresa Localiza que está registrada em Rio Novo. Palavra com o 
Vereador Thárik Gouvêa Varotto: Disse que pelo que entendeu é como se fosse a questão de 
confrontamento de vizinho, quando um deles arreda a cerca, as empresas estão realmente localizadas 
dentro do município de Rio Novo, mas por estar muito perto do confrontamento dos dois municípios, 
eles fizeram com que isso puxasse as empresas Goianá pra talvez eles recolherem maior imposto. 
Palavra com o Advogado Athos Rocha Trindade:  Na verdade, ele iria recolher a mesma coisa, 
citando como exemplo o ISS foi fixado em dois por cento, dentro pela legislação que fizeram, fica 1% 
para casa lado, e isso não vai mudar, Por esse motivo falou do cuidado para poder pensar no futuro, 
porque tipo assim, se eu reclamo de tudo agora, porque está instalado dentro de Rio Novo, lá na frente 
haverá um prejuízo, porque a quantidade de empresas que vai estar do outro lado é maior. Então isso 
tem que ser feito com cuidado, sem briga. Num ambiente de paz, como foi até agora. Palavra com o 
Vereador Fabiano Araujo Rodrigues:  O Vereador disse que a rua do Aeroporto já tem nome, e 
questionou se será por saber que pertence a Rio Novo seria esse o motivo que Goianá não colocou nome 
na rua?  Palavra com o Vereador Sandro Gonçalves Dutra: Disse que a rua mencionada pelo vereador 
Fabiano leva o nome do rio-novense Marco Aurélio Veríssimo da Rocha que era da aeronáutica.  
Palavra com o Vereador Thárik Gouvêa Varotto:    Disse que na legislatura passada lembra que teve 
alguma coisa relacionada ao Major Marco Aurelio, mas não se recorda se foi no local mencionado que 
ele recebeu essa homenagem ou se essa homenagem foi a titulo de colocação de nome em algum outro 
lugar. Palavra com o Presidente Vereador Sebastião José Esperança: Disse que esse problema de 
divisão de imposto e essa flexibilidade de estar em Rio Novo e abrir alvará em Goianá, acredita que seja 
pela legislação que são idênticas. Palavra com o Dr. Athos Rocha Trindade: Disse que o que já  passou 
talvez não seja tão importante, mas agora seria o caso de fiscalizar, até porque mesmo que não tivesse 
tido prejuízo nenhum, a cidade precisa ser prestigiada, se está dentro de Rio Novo, não tem porque se 
instalado em outro lugar,  é igual o nome do aeroporto, acha que as duas cidades têm que cobrar mais 
do aeroporto também, de aparecer mais, porque o aeroporto simplesmente ignora.  Palavra com o 
Vereador José Romeu de Oliveira Tostes:  Disse que hoje o município tem um terreno em demanda 
em frente ao aeroporto e que já está para ser decidido, que Goianá também será privilegiada  porque    é 
tudo dividido, e usou a seguinte fala “eu não concordo de dar ordem na casa dos outros”,  que muito do 
que está  acontecendo foi falta de interesse do município com o aeroporto,  mas que hoje Rio Novo  está 
brigando pelo aeroporto,   parabenizou o legislativo e o executivo,  e disse ter acompanhado o início 
dessa obra  pois nessa época trabalhava na prefeitura,   que essa obra teve tudo para acontecer dentro do  
município de Rio Novo, mas que com o passar  tempo foram esquecendo  e em Goianá tinha e tem , até 
hoje  uma política “veiaca” termo esse que disse ser um tanto grosseiro, que Rio Novo entregou o ouro, 
portanto não temos que criticar Goianá,  Rio Novo que não fez questão de ter um aeroporto,  em seguida  
comentou uma visita que fez em Muriaé no escritório de um deputado e o mesmo lhe  disse ter pousado 
no aeroporto  em uma cidade do lado  dele, e disse ao deputado que ele havia desembarco em Rio Novo,  
porque a área de embarque e desembarque esta no território de Rio Novo , o vereador disse ainda que a 
partir  de agora Rio Novo muda de postura,   chega de perder,  não acha justo perder recurso que está no 
território de Rio Novo,  e questionou como uma cidade autoriza o funcionamento de um indústria dentro 
do território  da outra cidade, que isso precisa ser averiguado, que não estão aqui para agradar ninguém, 
estão aqui para   defender os  interesses da população de Rio Novo,  e que cada um reconheça que Rio 
Novo tem seu lugar na história,  mencionou  que nos  documentos apresentados consta Goianá/Rio Novo 
e tem que ser Rio Novo/Goianá, e fazia questão que fosse feita essa alteração.   Palavra com o 
Presidente Vereador Sebastião José Esperança :  O presidente disse que não poderia deixar de ilustrar 



 
 
 

6148 
 

 
 

os comentários  de hoje,  disse ao Vereador José Romeu que ele fique tranquilo  quanto a questão  do 
terreno em frente ao aeroporto, pelo qual parabenizou o  governo anterior que teve a brilhante ideia e 
visualizou que aquele local seria  o futuro de Rio  Novo,  mencionou a questões da  demanda  devido ao 
proprietário ter recorrido na justiça e o valor ter sido atualizado,  e por esse motivo que  se economiza 
hoje nesta casa pois o objetivo   da câmara e do executivo é finalizar essa demanda, disse ainda  que a 
“desgraça do Goianá” vai ser  a alegria de Rio Novo,  pois a ZPE não será mais em Goianá,  o terreno 
que foi doado pelo Estado a Goianá  não foi aprovado pela ZPE,   e agora estão de olho no terreno de 
Rio  Novo, que tem 16 empresas super interessadas,  e o Dr. Marnio que está fazendo esse trabalho está  
em contato com o executivo para viabilizar  porque não será mais em  Goianá , será em Rio Novo. 
Palavra com o Vereador José Romeu de Oliveira Tostes:   Disse ao presidente que espera que isso 
aconteça   porque a ZPE já era para ter chegada a Rio Novo,   primeiro foi procurado  Rio Novo,  mas 
infelizmente não sabe por qual motivo   o  ex-prefeito Ormeu não atendeu,    e mais uma vez Goianá  
ficou sabendo que a reciprocidade   não aconteceu,    e eles abraçaram a causa, e espera que o executivo 
arregasse as mangas,   e eles vereadores  estejam sempre na retaguarda do executivo, pois  Rio Novo já 
cansou de perder.  Palavra com  o Vereador Thárik  Gouvêa Varotto: Disse que esse é um assunto 
de  um dos seus  documentos para a próxima pauta o qual já está elaborado, para convidarem o Dr. 
Marnio para vir a esta casa falar sobre a ZPE, disse que primeiro projeto que entrou na câmara foi em 
2017, não era vereador mas tomou conhecimento do projeto da ZPE – Zona de Processamento de 
Exportação, que inclui vários benefícios, como geração de empregos e isenção de impostos, que em 
2021 fez um documento solicitando o executivo quanto ao interesse do município diante do vários 
benefícios da ZPE, que esteve presente em reunião na Agencia de Desenvolvimento Juizforana e se não 
estiver enganado, cidades da Zona da Mata, onde estavam  presentes o Elson Braga, que é o presidente 
das ZPE’s do Brasil, Dr. Marnio e o então prefeito Ormeu, que o discurso do prefeito foi totalmente 
favorável a implantação, mas que foi um discurso favorável na frente de todo mundo, mas quando virou 
ele não foi mais favorável, foi desfavorável, que inclusive fizeram um marco na casa do Dr. Marnio em 
uma reunião entre eles, onde o Dr. Marnio ainda tem esculpido num pedacinho de madeira sobre as 
ZPE’s,  o primeiro passo para a implantação aqui no município,  logo após esse evento  convidou o Dr. 
Marnio e o mesmo esteve na sede antiga da câmara explanando em slides tudo sobre a ZPE, que a ZPE 
é tão importante para Rio Novo quanto para Goianá, e até outras cidades, porque as benesse dela abrange 
um raios de 50km, do local onde está constituída a matriz, mencionou o terreno conseguido por Goianá 
que foi através do Jorge Lanini e o Deputado Noraldino Junior, que conseguiram esse terreno porque 
Rio Novo virou as costas, que ele e os ex-vereador Daniel Dais estiveram várias vezes na residência do 
Dr. Marnio conversando com ele, cobraram essa questão, mas infelizmente Rio Novo não mostrou  
interesse  nenhum, não critica a gestão passada porque pode às vezes ser um jogo político em questão 
de independente da cidade onde a ZPE ficar, como já falou, o outro município no caso Rio Novo teria 
as benesses, mas é muito mais importante na  questão de visibilidade, assim como estão debatendo  
aeroporto de Rio Novo, amanhã recai na mesma coisa “ZPE de Goiana”, esse notícia dada pelo 
presidente é boa, e vamos torcer para que a justiça conceda o direto do terreno ao município, que o 
município faça o pagamento do mesmo pra que possivelmente possa ser um passo adiante na questão da 
ZPE,  com a mudança do executivo. Entrará com o documento na pauta da próxima reunião, pedindo 
para mandar convite através da Câmara para o Dr. Marnio vir explanar pra eles  e irá questionar como 
está atualmente essa questão da ZPE, provavelmente o presidente será avisado pela Déa ou pela Eliana. 
Para formular o convite a ele pra ele vir falar novamente como está essa situação atualmente.  Palavra 
com o Dr. Athos Rocha Trindade:  Usou a palavra  para agradecer ao Presidente  Sebastião Esperança 
pela confiança, aos membros da comissão Vereadores Sandro,  Fabiano e Welington e a vereadora 
Fabiana que sempre esteve presente nas reuniões bem como  aos demais vereadores que conheceu hoje,  
que para ele foi  uma alegria realizar esse trabalho em conjunto com a comissão, e espera sinceramente   
que tudo isso renda frutos,  e que o que conseguiram produzir sirva para  Rio Novo ter uma nova visão 
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para o aeroporto, pois é um equipamento de extrema importância para a cidade, comentou  que mudou 
para Juiz de Fora  há  30 anos e veio passar seu primeiro carnaval em Rio Novo, e gosta de Rio Novo 
desde aquela época, tem bons amigos  na  cidade e um deles é o Tássio, irmão do Vereador Thárik  que 
fez faculdade com ele,  finalizou sua fala se colocando  a disposição  desta casa e do município .  Palavra 
com a Vereadora Fabiana Evangelista Rodrigues:  Usou a palavra para parabenizar a comissão pelo 
belo trabalho, disse que quando essa comissão foi formada houve muito deboche, falando que não 
conseguiria em tão pouco tempo, apesar de não fazer parte dessa comissão mas se sentiu parte pois 
participou com ele, e também parabenizou ao Dr. Athos pela dedicação, como foi dito pelo vereador 
José Romeu, já estão cansados de perder; parabenizou ainda o vereador Thárik por oficiar convite para 
o Dr. Márcio, e disse que  também esteve com ele, e o mesmo  já colocou essa questão do primeiro 
interesse dele ter sido aqui no município e grosseiramente falando, “o cavalo passa arriado só uma vez”,  
mas acha  que Rio Novo novo está tendo uma segunda oportunidade,  não está criticando outras 
administrações, mas tomara que tudo dê certo em relação ao terreno e que possa se  concretizar a ZPE 
aqui no município, disse ainda que o presidente está sempre apoiando as questões relevantes ao 
município e parabenizou a todos envolvidos desejando que tenham resultados bons daqui para frente. 
Palavra com o Vereador Thárik Gouvêa Varotto: Disse que gostaria de parabenizar toda a comissão 
pela iniciativa desse estudo juntamente com o Dr. Athos, que com certeza foi de grande importância 
para que o município não fique prejudicado e olhem com outros olhos o que envolve o Aeroporto da 
Zona da Mata. Palavra com o Presidente Vereador Sebastião José Esperança: Usou a palavra para 
agradecer os trabalhos da comissão, a vereador Fabiana que também acompanhou, ao Dr. Athos, enfim 
o empenho de todos para que isso acontecesse, disse que irá pessoalmente entregar esse material ao 
executivo e pedir a indicação do Dr. Athos como advogado dando continuidade pelo executivo. Palavra 
com o Vereador Fabiano Araujo Rodrigues: Perguntou ao presidente se ele já pensou em uma data 
para realizar a audiência pública. Palavra com o Presidente Vereador Sebastião José Esperança: 
Disse que irá entregar o material, aguardar a posição do executivo para depois fazer esse trabalho. 
Palavra com o Vereador Fabiano Araujo Rodrigues:  Questionou se não teriam que fazer a audiência 
pública convidando o executivo e aqui passar para ele o relatório. Em reposta o presidente disse que 
acha melhor entregar o relatório ao executivo e pedir celeridade para darem continuidade, uma vez que 
tem também essa questão da ZPE, que não podem parar esse processo. Palavra como Vereador Sandro 
Gonçalves Dutra: Sugeriu que fosse marcado um horário e todos os vereadores que estiverem 
disponíveis fossem juntos entregar o relatório ao executivo, e já marcar a audiência pública para que o 
trabalho possa continuar. O presidente concordou o como Vereador Sandro. Palavra com o Dr. Athos 
Rocha Trindade: Disse ao presidente que gostaria de revisar novamente o relatório antes que o mesmo 
seja entregue ao executivo. Nada mais a havendo a tratar, foi encerrada a reunião sendo ordenado que 
se lavrasse a presente ata.   
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